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 CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente documento define o regime de funcionamento da Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira, de cada 

um dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, 

dos serviços de administração, técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros 

da comunidade escolar e educativa, em conformidade com a legislação vigente. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1. O presente regulamento aplica-se ao pessoal docente e não docente, aos alunos, pais e encarregados de edu-

cação, visitantes e à comunidade educativa em geral, no contexto do espaço escolar.  

2. Após a sua aprovação pelo Conselho Geral, o incumprimento de qualquer das suas normas por qualquer mem-

bro da Comunidade Educativa será sancionado pelos órgãos competentes nos termos da legislação aplicável à 

situação em causa. 

 

Artigo 3.º 

Princípios orientadores 

A Escola forma uma comunidade que se rege por um conjunto de regras e de procedimentos que deverão ser 

interiorizados e observados por todos os seus membros, pelo que o presente regulamento assume um caráter 

normativo e pedagógico, definindo as regras de funcionamento e de convivência capazes de “contribuir para a 

formação de cidadãos críticos e conscientes dos seus direitos e deveres, num ambiente participativo, aberto e 

integrador, numa Escola reconhecida pelo seu humanismo, exigência, responsabilidade e qualidade do serviço 

prestado”
1
.  

 

Artigo 4.º  

Regulamentos específicos e regimentos 

1. Os regulamentos específicos das ofertas formativas, dos serviços e das estruturas de apoio constarão de nor-

mativos próprios. 

2. Os órgãos colegiais de administração e gestão, as estruturas de orientação educativa e supervisão pedagógica, 

os serviços de administração, técnicos e técnico-pedagógicos previstos no presente regulamento elaboram os 

seus próprios regimentos, definindo as respetivas regras de organização e de funcionamento, nos termos fixa-

dos no presente regulamento e na legislação em vigor. 

3. O regimento é elaborado ou revisto nos primeiros 30 dias do mandato do órgão ou estrutura a que respeita, 

sendo submetido a aprovação nas diferentes estruturas de acordo com a lei em vigor. 

4. O Conselho Geral tomará conhecimento dos diferentes regimentos internos. 

5. Depois de elaborado ou revisto, o regimento interno de cada estrutura será entregue ao Diretor até 10 dias 

após a sua aprovação. 

 

Artigo 5.º 

Relatórios de atividade 

1. Anualmente, os diretores de turma e todos os coordenadores ou responsáveis das estruturas pedagógicas e 

técnico-pedagógicas têm de elaborar um relatório crítico da atividade desenvolvida, a apresentar ao Diretor da 

escola até ao dia 15 de julho. 

2. O relatório deve contemplar uma matriz SWOT e propostas de melhoria do funcionamento da estrutura ou 

serviço. 

                                                           
1
Missão da Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira, in Projecto de Intervenção do Diretor 
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Artigo 6.º 

Gabinetes de trabalho 

1. Sem prejuízo do ponto seguinte, anualmente o Diretor atribui os gabinetes de trabalho às estruturas técnico-

pedagógicas de acordo com a disponibilidade existente. 

2. Salvaguarda-se a prioridade na atribuição de gabinetes a alguns serviços, cuja localização se fixará a partir da 

entrada em vigor do presente regulamento, nomeadamente SPO, Educação Especial, GAA, Oficina do GAA e GA-

ES. 

 
 
 

CAPÍTULO II – REGIME DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR 
 

Artigo 7.º 

Administração e Gestão 

1. A administração e gestão da escola são asseguradas por órgãos próprios que se orientam pelos princípios e 

objetivos consagrados na legislação em vigor e nos seus instrumentos de autonomia. 

2. São órgãos de Direção, Administração e Gestão da escola: 

a) Conselho Geral; 

b) Diretor; 

c) Conselho Pedagógico; 

d) Conselho Administrativo. 

3. São Instrumentos de Autonomia e Gestão da escola: 

a) Projeto Educativo; 

b) Contrato de Autonomia; 

c) Regulamento Interno; 

d) Planos Anual e Plurianual de Atividades; 

e) Orçamento; 

f) Conta de Gerência; 

g) Relatório de autoavaliação; 

h) Relatório Anual de Atividades. 

 

Secção 1 – Conselho Geral 

Artigo 8.º 

Conselho Geral 

O Conselho Geral é o órgão colegial de direção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da 

atividade da escola, assegurando a participação e representação da Comunidade Educativa, nos termos e para os 

efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e com respeito pelos princípios consagrados 

na Constituição da República.   

Artigo 9.º 

Composição 

1. O Conselho Geral integra 21 elementos na sua composição, em representação do pessoal docente e não do-

cente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do Município e da comunidade local, nomeadamente 

representantes de instituições, organizações e atividades económicas, sociais, culturais e científicas. 

2. Composição do Conselho Geral: 

a) oito representantes do pessoal docente; 

b) dois representantes do pessoal não docente; 

c) dois representantes dos alunos do ensino secundário; 

d) três representantes da associação de pais e encarregados de educação; 

e) três representantes do Município, segundo critérios a definir pelo próprio Município; 

f) três representantes da comunidade local. 

3. O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral sem direito a voto. 
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4. O Presidente do Conselho Geral é eleito por maioria absoluta de votos dos membros do Conselho Geral em 

efetividade de funções. 

Artigo 10.º 

Competências 

1. Eleger o respetivo Presidente, de entre os seus membros, à exceção dos representantes dos alunos. 

2. Eleger o Diretor, nos termos da lei. 

3. Aprovar, acompanhar e avaliar a execução do Projeto Educativo de Escola. 

4. Aprovar o Regulamento Interno da escola. 

5. Aprovar o Plano Anual e Plurianual de Atividades. 

6. Apreciar os relatórios periódicos e aprovar os relatórios finais de execução do Plano Anual de Atividades. 

7. Aprovar as propostas de contratos de autonomia, ouvido o Conselho Pedagógico. 

8. Definir as linhas orientadoras para a elaboração do Orçamento. 

9. Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das atividades no domínio da Ação 

Social Escolar. 

10. Aprovar os relatórios de contas de gerência. 

11. Apreciar os resultados do processo de autoavaliação. 

12. Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários. 

13. Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão. 

14. Promover o relacionamento com a Comunidade Educativa. 

15. Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, científicas, culturais e desportivas. 

16. Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do Projeto Educativo e o cum-

primento do Plano Anual de Atividades. 

17. Decidir os recursos que lhe são dirigidos. 

18. Aprovar o mapa de férias do Diretor. 

19. Participar, nos termos definidos em diploma próprio, no processo de avaliação do Diretor. 

20. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na Lei. 

21. Elaborar o seu regimento interno. 

Artigo 11.º 

Eleição dos representantes 

1. Compete ao Conselho Geral em funções proceder à abertura do processo eleitoral para o novo Conselho Geral, 

no respeito pela legislação em vigor. 

2. Os representantes dos alunos, do pessoal docente e do pessoal não docente são eleitos pelos respetivos cor-

pos eleitorais, apresentando-se em listas separadas. 

3. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos em igual número aos dos respetivos 

representantes do Conselho Geral, bem como dos candidatos a membros suplentes nesse mesmo número. 

4. A conversão dos votos em mandatos faz-se pelo método de Hondt. 

5. As listas do pessoal docente serão constituídas por professores de carreira em exercício de funções na escola. 

6. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em assembleia-geral de pais e encarrega-

dos de educação da escola sob proposta da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 

7. Na ausência de Associação de Pais e Encarregados de Educação, o Presidente do Conselho Geral deverá proce-

der da seguinte forma: 

a) convoca o Conselho de Encarregados de Educação, constituído pelos representantes eleitos, por voto se-

creto, de entre os encarregados de educação dos alunos de cada turma; 

b) no Conselho de Encarregados de Educação procede-se à eleição dos elementos que integrarão o Conselho 

Geral: 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, de entre os que obtiveram maior número de votos dos 

encarregados de educação presentes na reunião. 

 

Artigo 12.º 

Designação dos representantes 

1. Os representantes do Município são designados pela Câmara Municipal do Seixal, podendo esta delegar tal 

competência na União das Juntas de Freguesia de Seixal, Arrentela e Paio Pires. 
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2. Os representantes da comunidade local são cooptados pelos demais membros do Conselho Geral de acordo 

com a relevância cultural, associativa, científica, económica e social para a escola. 

Artigo 13.º 

Mandato 

1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do disposto nos nú-

meros seguintes. 

2. O mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação e dos alunos tem a duração máxima de 

dois anos escolares. 

3. Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se, entretanto, perderem a qualidade 

que determinou a respetiva eleição ou designação. 

4. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo primeiro candidato 

não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência na lista a que pertencia o titular do mandato. 

5. Nas situações em que se esgotarem os elementos suplentes em algum dos corpos eleitorais, inviabilizando a 

respetiva substituição, será desencadeado novo processo eleitoral nos termos da lei. 

6. Os representantes eleitos ou designados em substituição de anteriores titulares terminam os seus mandatos 

na data prevista para a conclusão do mandato dos elementos substituídos. 

Artigo 14.º 

Regime de funcionamento 

1. O Conselho Geral reúne, ordinariamente, uma vez por trimestre, e extraordinariamente sempre que convoca-

do pelo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de fun-

ções ou por solicitação do Diretor. 

2. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a participação de todos os seus 

membros. 

3. O Conselho Geral elabora e aprova, por maioria, o seu regimento, nos primeiros sessenta dias do seu mandato, 

no qual serão determinadas todas as regras de organização e funcionamento. 

 

 

Secção 2 – Diretor 

 

Artigo 15.º 

Diretor 

1. O Diretor é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, finan-

ceira e patrimonial. 

2. O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por um número de Adjuntos deter-

minado anualmente pela tutela. 

a) Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor é substituído pelo Subdiretor. 

Artigo 16.º 

Competências 

1. Submeter à aprovação do Conselho Geral o Projeto Educativo elaborado pelo Conselho Pedagógico. 

2. Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral, acompanhados dos respetivos pareceres do Conselho 

Pedagógico, os documentos seguintes: 

a) alterações ao Regulamento Interno; 

b) plano anual e plurianual de atividades; 

c) relatório anual de atividades; 

d) propostas de celebração de contratos de autonomia. 

3. Aprovar o plano de formação e atualização do pessoal docente e não docente. 

4. Definir o regime de funcionamento da escola. 

5. Elaborar o projeto de orçamento em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral. 

6. Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários. 

7. Distribuir o serviço docente e não docente. 
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8. Propor para eleição, nos respetivos Departamentos, três candidatos ao cargo de coordenador de Departamen-

to Curricular, nos termos da lei. 

9. Designar os diretores de turma. 

10. Definir as cargas curriculares a atribuir às diversas componentes do currículo, com base nas propostas do Con-

selho Pedagógico. 

11. Decidir sobre a disciplina de oferta complementar, após parecer do Conselho Pedagógico. 

12. Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação Social Escolar. 

13. Apreciar os relatórios críticos da atividade dos diretores de turma, coordenadores de diretores de turma e 

todos os coordenadores ou responsáveis de estruturas pedagógicas e técnico-pedagógicas. 

14. Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos. 

15. Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e instituições de 

formação, autarquias e coletividades. 

16. Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente e não docente, nos termos dos regimes legais aplicá-

veis. 

17. Gerir globalmente os créditos horários atribuídos à escola no âmbito da sua autonomia, para concretização do 

seu Projeto Educativo. 

18. Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente e não docente. 

19. Exercer o poder hierárquico, em relação ao pessoal docente e não docente. 

20. Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos e ao pessoal docente e não docente. 

21. Divulgar e fazer subscrever aos alunos e encarregados de educação o Regulamento Interno da escola, através 

de declaração anual de aceitação do mesmo. 

22. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

23. Representar a escola. 

24. Delegar e subdelegar, no Subdiretor ou Adjuntos, as competências referidas nos números anteriores, com 

exceção da referida no número 17 deste artigo. 

 

Artigo 17.º 

Recrutamento e eleição 

O Diretor é eleito pelo Conselho Geral nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 75/2008, com a redação que lhe 

foi dada pelo Decreto-Lei n.º 137/2012. 

 

Artigo 18.º 

Mandato 

1. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos. 

2. O mandato do Diretor pode cessar: 

a) a requerimento do interessado, dirigido ao Diretor-Geral da Administração Escolar, com a antecedência 

mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados; 

b) no final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral aprovada por maioria de dois terços dos mem-

bros em efetividade de funções, em caso de manifesta desadequação da respetiva função, fundada em fac-

tos comprovados e informações devidamente fundamentadas, apresentadas por qualquer membro do 

Conselho Geral; 

c) na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar de cessação 

da comissão de serviço, nos termos da lei. 

3. Os mandatos do Subdiretor e Adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o mandato do Diretor. 

4. O Subdiretor e os adjuntos podem ser exonerados, a todo o tempo, por decisão fundamentada do Diretor. 

 

Artigo 19.º 

Regime de exercício de funções 

1. O exercício de funções, os direitos e os deveres do Diretor regem-se de acordo com os artigos 26º, 27º, 28º e 

29º do Decreto-Lei nº 137/2012. 
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2. Para apoio à atividade do Diretor, e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode autorizar a constituição 

de assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são designados docentes em exercício de funções na escola. 

 

Secção 3 – Conselho Pedagógico 

 

Artigo 20.º 

Conselho Pedagógico 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa da escola, nos 

domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do 

pessoal docente. 

Artigo 21.º 

Constituição 

1. O Conselho Pedagógico é composto por 17 elementos:  

a) o Diretor; 

b) os dez coordenadores de departamentos curriculares; 

c) o coordenador de Educação Especial; 

d) o professor bibliotecário; 

e) o coordenador de diretores de turma do 3.º ciclo; 

f) o coordenador de diretores de turma do ensino secundário; 

g) o coordenador das ofertas formativas qualificantes; 

h) o coordenador do Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA). 

2. O Diretor é, por inerência, presidente do Conselho Pedagógico. 

 

Artigo 22.º 

Competências 

1. Constituir uma comissão para elaboração da proposta de Projeto Educativo de Escola, a submeter ao Conselho 

Geral, a qual deve integrar o presidente do Conselho Pedagógico. 

2. Apresentar proposta para a elaboração do Regulamento Interno e dos planos anual e plurianual de atividades e 

emitir parecer sobre os respetivos projetos. 

3. Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia. 

4. Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de atualização do pessoal 

docente. 

5. Definir critérios gerais nos domínios da informação e orientação escolar e vocacional, do acompanhamento 

pedagógico e da avaliação dos alunos. 

6. Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, 

bem como as respetivas estruturas programáticas. 

7. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, das cargas horárias referentes 

às diversas componentes do currículo (sugeridas pelos departamentos), dos apoios e complementos educati-

vos e das modalidades especiais de educação escolar. 

8. Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares. 

9. Definir os critérios de avaliação para cada ano de escolaridade, sob proposta dos departamentos curriculares, 

até ao início de cada ano letivo. 

10. Colaborar com o Diretor na inventariação das necessidades em equipamentos e meios didáticos e em estrutu-

ras de apoio, ouvidos os departamentos curriculares. 

11. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, em articulação com insti-

tuições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e investigação. 

12. Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural. 

13. Definir as condições de retenção/progressão dos alunos em anos não terminais de ciclo. 
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14. Emitir parecer prévio, à decisão final do Diretor, no que diz respeito aos pedidos de revisão das deliberações 

dos Conselhos de Turma de avaliação do 2.º semestre. 

15. Definir as regras para a realização das atividades de recuperação dos alunos com excesso de faltas. 

16. Aprovar os regulamentos dos cursos de educação e formação e profissionais. 

17. Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações. 

18. Definir os termos em que se deve concretizar a educação sexual no projeto educativo da escola. 

19. Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários. 

20. Definir os requisitos da contratação do pessoal docente, de acordo com o disposto na legislação aplicável. 

21. Participar, nos termos da lei, no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente.  

22. Elaborar o seu regimento interno. 

Artigo 23.º 

Funcionamento 

1. O Conselho Pedagógico reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convoca-

do pelo presidente ou a requerimento de, pelo menos, 1/3 dos elementos em efetividade de funções ou sem-

pre que um pedido de parecer do Conselho Geral ou do Diretor o justifique. 

2. As decisões do Conselho Pedagógico são tomadas por maioria simples de votos dos seus elementos. 

3. Em caso de empate na votação, o presidente do Conselho Pedagógico tem voto de qualidade. 

4. As reuniões serão convocadas com um mínimo de 48 horas de antecedência. 

5. A convocatória será enviada por e-mail para todos os elementos do Conselho Pedagógico e afixada em local 

próprio na sala de professores. 

6. O funcionamento do Conselho Pedagógico, nomeadamente no que diz respeito a secções, comissões ou gru-

pos de trabalho, será definido no seu regimento interno. 

Artigo 24.º 

Mandato 

1. A duração do mandato dos membros do Conselho Pedagógico corresponde a um periodo de quatro anos, salvo 

disposição específica em contrário. 

2. Os membros do Conselho Pedagógico são substituídos no exercício do cargo se, entretanto, perderem a quali-

dade que determinou a respetiva eleição ou designação. 

 

 

Secção 4 – Conselho Administrativo 

 

Artigo 25.º 

Conselho Administrativo 

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira da escola, nos termos da 

legislação em vigor. 

Artigo 26.º 

Composição  

1. O Conselho Administrativo é composto: 

a) pelo Diretor, que o preside; 

b) pelo Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor, por ele designado para o efeito; 

c) pelo coordenador técnico ou quem o substitua. 

 

Artigo 27.º 

Competências  

1. Aprovar o projeto de orçamento anual da escola, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo 

Conselho Geral. 

2. Elaborar o relatório de contas de gerência. 
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3. Autorizar a realização de despesas e respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a legali-

dade da gestão financeira da escola. 

4. Zelar pela atualização do cadastro patrimonial da escola. 

5. Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas. 

6. Elaborar o seu regimento interno. 

 

Artigo 28.º 

Funcionamento  

O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente sempre que o presi-

dente o convoque ou a requerimento de qualquer dos restantes membros. 

Artigo 29.º 

Mandato 

O mandato do Conselho Administrativo tem a duração de 4 anos e cessa com o mandato do Diretor. 

 

 

CAPÍTULO III – ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

Artigo 30.º 

Objeto e finalidade 

1. A constituição de estruturas de orientação educativa visa promover o reforço da articulação curricular na apli-

cação do currículo nacional e dos planos de estudos definidos a nível nacional e regional, o desenvolvimento 

de componentes curriculares de âmbito local, a coordenação pedagógica de cada ano, ciclo, nível ou curso, a 

organização, acompanhamento e avaliação das atividades a decorrer no contexto da sala de aula e a avaliação 

da aprendizagem dos alunos, bem como a avaliação de desempenho do pessoal docente. 

2. As estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica visam assegurar a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de desem-

penho do pessoal docente. 

 
 

Secção 1 – Estruturas de coordenação e supervisão pedagógica 

 

Subsecção 1 – Departamentos curriculares 

Artigo 31.º 

Objeto e finalidade 

Os departamentos visam assegurar a articulação e gestão curricular, bem como o desenvolvimento de componen-

tes curriculares por iniciativa da escola. 

Artigo 32.º 

Organização  

1. Na escola existem os seguintes departamentos curriculares: 
 

DEPARTAMENTOS GRUPOS DE RECRUTAMENTO 

Departamento de Línguas Românicas 

300 – Português 

320 – Francês 

350 – Espanhol  

Departamento de Matemática 500 – Matemática  

Departamento de Ciências Económicas e Sociais 
420 – Geografia 

430 – Economia e Contabilidade 

Departamento de Ciências Humanas 

290 – EMRC 

400 – História 

410 – Filosofia 

Departamento de Língua Inglesa 330 – Inglês  
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Departamento de Artes e Expressões 
530 – Educação Tecnológica 

600 – Artes Visuais 

Departamento de Ciências Físicas e Químicas 510 – Física e Química 

Departamento de Biologia e Geologia 520 – Biologia e Geologia 

Departamento de Informática 550 – Informática  

Departamento de Educação Física e Desporto 620 – Educação Física 

Departamento de Educação Especial 910 – Educação Especial 

 

2. A integração e a articulação entre grupos disciplinares e departamentos curriculares fazem-se de acordo com o 

princípio do respeito pela especificidade científica e didática dos grupos disciplinares que integram o departa-

mento, os quais deverão, quando a isso haja lugar, produzir e propor os documentos orientadores do seu tra-

balho, nomeadamente, instrumentos e critérios de avaliação, metas e/ou aprendizagens essenciais, planifica-

ções a longo e médio prazo, informações-prova, provas de equivalência à frequência e provas extraordinárias 

de avaliação. 

 

Artigo 33º 

Competências 

1. Implementar medidas de articulação interdisciplinar entre os grupos disciplinares que constituem o departa-

mento. 

2. Definir formas de organização e funcionamento do departamento no sentido de garantir a circulação da infor-

mação junto de todos os seus elementos. 

3. Elaborar e avaliar o plano de ação do departamento, tendo em vista a concretização do projeto educativo de 

escola. 

4. Elaborar e apresentar, para aprovação no Conselho Pedagógico, as Informações-Prova dos exames de equiva-

lência à frequência e das provas extraordinárias de avaliação. 

5. Definir os critérios e instrumentos de avaliação, de acordo com as aprendizagens essenciais de cada disciplina. 

6. Definir, e propor ao Conselho Pedagógico, os critérios de avaliação das disciplinas de oferta de escola no âmbi-

to de cada departamento. 

7. Apresentar, sempre que necessário, propostas de definição das cargas horárias a atribuir às diferentes discipli-

nas, respeitando o disposto na legislação em vigor. 

8. Planificar e adequar à realidade da escola a aplicação dos planos de estudo estabelecidos a nível nacional. 

9. Elaborar e aplicar medidas de reforço das aprendizagens no domínio das didáticas específicas das disciplinas. 

10. Assegurar, de forma articulada com as outras estruturas de orientação educativa, a adoção de metodologias 

específicas destinadas ao desenvolvimento dos planos de estudo e das componentes de âmbito local do currí-

culo. 

11. Elaborar propostas curriculares diversificadas em função da especificidade de grupos de alunos. 

12. Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras medidas destina-

das a melhorar as aprendizagens dos alunos. 

13. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação relativamente à aplicação de estratégias de 

diferenciação pedagógica e de avaliação. 

14. Analisar e refletir sobre práticas educativas e o seu contexto. 

15. Identificar as necessidades de formação dos docentes do departamento e elaborar propostas de formação. 

16. Cumprir as orientações e recomendações dos órgãos de gestão da escola. 

17. Elaborar o regimento interno do departamento. 

 

Artigo 34.º 

Funcionamento 

1. Os departamentos curriculares reúnem ordinariamente uma vez por mês, após cada Conselho Pedagógico, e 

extraordinariamente sempre que: 

a) o Diretor o determine; 

b) o coordenador de departamento o entenda como necessário;  

c) dois terços dos elementos do departamento o solicitem. 
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2. Sem prejuízo da realização de reuniões de nível/disciplina, as reuniões de departamento deverão funcionar em 

plenário, com a presença de todos os professores. A reunião terá lugar sempre que estejam presentes 50% ou 

mais dos professores do departamento. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos dos pre-

sentes na reunião, tendo o coordenador de departamento voto de qualidade. 

3. As reuniões serão convocadas com um mínimo de 48 horas de antecedência. 

4. A convocatória será enviada por e-mail para todos os professores do departamento e afixada em local próprio 

na sala de professores. 

5. As faltas dadas às reuniões equivalem a dois tempos letivos. 

Artigo 35.º 

Coordenação de departamento curricular 

O coordenador de departamento é eleito pelos docentes do departamento de entre uma lista de três docentes 

proposta pelo Diretor. 

Artigo 36.º 

Competências do coordenador de departamento 

1. Representar os professores que constituem o departamento. 

2. Promover a troca de experiências, o diálogo e a cooperação entre os elementos do departamento. 

3. Apoiar os professores do departamento no âmbito das atividades escolares a desenvolver. 

4. Promover a integração dos professores menos experientes, através da definição de estratégias de atuação do 

departamento. 

5. Acompanhar o desenvolvimento das atividades do departamento e apresentar o relatório de avaliação das 

mesmas ao Conselho Pedagógico, no final do ano letivo. 

6. Apresentar ao Conselho Pedagógico a proposta de critérios de avaliação, o plano de formação e o plano de 

ação do departamento. 

7. Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes locais do currículo e a adoção de medidas 

destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos. 

8. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da escola. 

9. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e estudo, visando a melhoria da qualidade das 

práticas educativas. 

10. Coordenar e supervisionar o trabalho de elaboração de Informações-Prova das disciplinas que integram o de-

partamento. 

11. Apresentar ao Diretor um relatório crítico anual da sua atividade enquanto coordenador. 

12. Zelar pela organização e atualização do(s) dossiê(s) do departamento, do(s) qual(ais) devem constar nomea-

damente: 

a) o programa de cada disciplina; 

b) os critérios e instrumentos de avaliação utilizados; 

c) as planificações das atividades letivas; 

d) o plano de ação do departamento; 

e) o regimento interno do departamento. 

13. Manter informados todos os professores do departamento sobre as questões que lhes digam respeito. 

14. Zelar pelo cumprimento, por parte dos elementos do departamento, das orientações definidas pelo Conselho 

Pedagógico ou outros órgãos de gestão da escola. 

15. Avaliar e/ou delegar a avaliação dos docentes do departamento, de acordo com a legislação em vigor. 

16. Coordenar as atividades do(s) grupo(s) disciplinar(es) que constam do plano anual e plurianual de atividades. 

17. Representar o departamento em todos os órgãos da escola, expressando a opinião e propostas sufragadas pela 

maioria dos seus representados. 

18. Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do pessoal docente. 

 
Artigo 37.º 

Mandato 

1. A duração do mandato do coordenador de departamento corresponde a um período de quatro anos e termina 

com o mandato do Diretor.  
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2. Sempre que o departamento seja constituído por mais de um grupo disciplinar, o coordenador de departamen-

to assume as funções de coordenador do grupo disciplinar a que pertence, havendo lugar à nomeação de co-

ordenadores dos outros grupos disciplinares que coadjuvarão o coordenador de departamento no exercício 

das suas funções. 

3. Para o exercício do cargo de coordenador de departamento e coordenador de grupo disciplinar serão atribuí-

dos tempos, da componente não letiva e/ou do crédito de escola, de acordo com as horas disponíveis anual-

mente. 

 

Subsecção 2 – Grupos disciplinares 

 

Artigo 38.º 

Objeto e finalidade 

Os grupos disciplinares/ano são as estruturas pedagógicas intermédias de apoio ao departamento curricular, em 

todas as questões específicas do respetivo grupo disciplinar ou de ano, no que diz respeito ao planeamento e 

articulação das atividades pedagógicas. 

 

Artigo 39.º 

Composição  

O grupo disciplinar é composto pelos docentes pertencentes ao mesmo grupo de recrutamento. 

 

Artigo 40.º 

Competências  

1. Propor medidas nos domínios da orientação, acompanhamento e avaliação dos alunos, visando contribuir para 

o sucesso educativo. 

2. Planificar e gerir a implementação dos programas, metas curriculares e aprendizagens essenciais. 

3. Produzir materiais de apoio à atividade letiva. 

4. Diagnosticar dificuldades e propor estratégias de remediação. 

5. Definir os critérios específicos de avaliação. 

6. Apresentar propostas para a elaboração do plano anual de atividades. 

7. Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das disciplinas. 

8. Selecionar modelos pedagógicos, métodos de ensino e de avaliação e materiais de ensino e aprendizagem 

coerentes com o projeto educativo da escola e adequados à variedade dos interesses e capacidades dos alu-

nos. 

9. Coordenar, acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas ao nível das turmas. 

10. Apreciar e aprovar as Informações-Prova das provas da responsabilidade das disciplinas que integram o grupo 

disciplinar. 

11. Apreciar e selecionar os manuais escolares.  

Artigo 41.º 

Funcionamento 

1. Os grupos disciplinares reúnem, ordinariamente antes do início das aulas, para planificação das atividades 

letivas e não letivas a desenvolver ao longo do ano letivo. 

2. Os grupos disciplinares reúnem ainda sempre que convocados pelo respetivo coordenador, pelo coordenador 

de departamento ou por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de fun-

ções, ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Geral, do Diretor ou do Conselho Pedagógico o justifi-

que. 

Artigo 42.º 

Coordenador de grupo disciplinar 

1. Cada grupo disciplinar será representado por um docente com a designação de coordenador de disciplina. 
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2. O coordenador de disciplina deverá ser escolhido pela sua competência científica e pedagógica, bem como 

pela sua capacidade de relacionamento e liderança.  

3. O coordenador de disciplina é escolhido pelo Diretor de entre os docentes que integram o grupo disciplinar. 

4. O coordenador de departamento acumula o cargo de coordenador da sua disciplina.  

5. O mandato do coordenador de disciplina tem a duração de quatro anos.  

6. As funções de coordenador de disciplina/ano podem cessar, a todo o tempo, por decisão fundamentada do 

Diretor, ou a pedido do interessado no final do ano letivo, ou mediante proposta fundamentada de, pelo me-

nos, dois terços dos membros do grupo disciplinar, com o parecer favorável do Diretor. 

 

 

 

Artigo 43.º 

Competências do coordenador de grupo disciplinar  

1. Substituir o coordenador de departamento sempre que necessário. 

2. Assegurar a planificação e avaliação das atividades do grupo disciplinar. 

3. Auxiliar o coordenador do departamento na orientação e supervisão pedagógica dos docentes do seu grupo de 

recrutamento. 

4. Promover a troca de experiências e a cooperação entre os docentes do respetivo grupo de recrutamento, vi-

sando a melhoria da qualidade das práticas educativas e do sucesso dos alunos. 

5. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade das 

práticas educativas. 

6.  Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a adequação 

dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola. 

7. Assegurar a coordenação das atividades pedagógicas a desenvolver pelos docentes do grupo disciplinar, no 

domínio da implementação dos planos curriculares, em todas as suas componentes. 

8. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e neste regulamento.  

 

Subsecção 3 – Coordenação dos diretores de turma  

Artigo 44.º 

Designação 

1. A coordenação pedagógica dos diretores de turma é assegurada por docentes do quadro de escola em exercí-

cio efetivo de funções. 

2. Os coordenadores de diretores de turma são designados pelo Diretor, sendo preferencialmente docentes com 

formação especializada e/ou experiência na área da orientação educativa e de coordenação pedagógica. 

3. Será designado um coordenador por cada um dos seguintes grupos de diretores de turma: 

a) 3.º ciclo; 

b) Cursos Científico-Humanísticos do ensino secundário; 

c) Cursos profissionais do ensino secundário e cursos de educação e formação. 

Artigo 45.º 

Competências 

1. Presidir aos conselhos de diretores de turma. 

2. Fazer o diagnóstico das necessidades de formação dos diretores de turma no início de cada ano escolar e apre-

sentar o respetivo plano de formação ao Conselho Pedagógico. 

3. Coordenar a planificação das atividades pedagógicas dos diretores de turma e promover a troca de experiên-

cias, articulando estratégias e procedimentos. 

4. Apoiar os diretores de turma no âmbito das suas atividades. 

5. Assegurar a participação dos diretores de turma na análise e crítica da orientação pedagógica da escola, atra-

vés da apresentação das suas propostas em Conselho Pedagógico. 

6. Assegurar a transmissão, junto dos diretores de turma, das orientações de carácter pedagógico e administrati-

vo emanadas do Conselho Pedagógico; 

7. Zelar pelo cumprimento das orientações emanadas do Conselho Pedagógico ou de outros órgãos de gestão da 

escola. 
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8. Avaliar as atividades de direção de turma e apresentar o relatório das mesmas em Conselho Pedagógico. 

9. Apresentar ao Diretor, no final de cada ano letivo, um relatório crítico da sua atividade enquanto coordenador. 

10. Representar os diretores de turma em todos os órgãos da escola, expressando a opinião e propostas sufraga-

das pela maioria dos seus representados. 

Artigo 46.º 

Mandato  

1. O coordenador dos diretores de turma de ano/ciclo terá um mandato de dois anos, podendo ser reconduzido 

para o segundo mandato. 

2. O mandato do coordenador de diretores de turma pode cessar: 

a) a requerimento do interessado, dirigido ao Diretor, fundamentado em motivos devidamente justificados; 

b) por decisão devidamente fundamentada de pelo menos dois terços dos diretores de turma, ouvido o Con-

selho Pedagógico, cabendo a decisão final ao Diretor. 

 
Artigo 47.º 

Exercício de funções  

O exercício do cargo de coordenador dos diretores de turma é desempenhado na componente não letiva do traba-

lho de estabelecimento e, se necessário, com recurso ao crédito horário atribuído à escola. 

 

Secção 2 – Organização das atividades de turma 

 

Subsecção 1 – Conselho de diretores de turma  

 

Artigo 48.º 

Constituição 

Os diretores das turmas da escola constituem-se em conselhos de diretores de turma do 3º ciclo, dos cursos cientí-

fico-humanísticos do ensino secundário e dos cursos das ofertas formativas (cursos de educação e formação e 

cursos profissionais do ensino secundário), separadamente. 

Artigo 49.º 

Atribuições 

1. Planificar as atividades e projetos a desenvolver anualmente, de acordo com as orientações do Conselho Peda-

gógico. 

2. Articular com os departamentos curriculares o desenvolvimento dos conteúdos programáticos e objetivos de 

aprendizagem. 

3. Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços de apoio educativo na gestão ade-

quada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens. 

4. Dinamizar a realização de projetos interdisciplinares das turmas. 

5. Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma. 

6. Conceber mecanismos de formação e apoio aos diretores de turma. 

7. Analisar as propostas dos conselhos de turma e submetê-las, através dos coordenadores, ao Conselho Pedagó-

gico. 

8. Propor e planificar formas de atuação e articulação com os pais e encarregados de educação. 

9. Promover a interação entre a escola e o meio em que se insere. 

10. Elaborar o plano de atividades da direção de turma. 

11. Colaborar, sempre que tal seja solicitado, com o Conselho Geral, com o Diretor e com o Conselho Pedagógico. 

12. Cumprir as orientações e recomendações dos órgãos de gestão da escola. 

13. Elaborar o seu regimento interno. 

Artigo 50.º 

Funcionamento 
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1. Os conselhos de diretores de turma reúnem ordinariamente uma vez por semestre e extraordinariamente 

sempre que o Diretor o determine ou dois terços dos elementos do conselho o solicitem. 

2. As reuniões serão convocadas com um mínimo de 48 horas de antecedência. 

3. A convocatória será enviada por e-mail para todos os elementos do Conselho e afixada em local próprio na sala 

de professores. 

 

 

 

Subsecção 2 – Direção de turma 

Artigo 51.º 

Diretor de turma 

1. O diretor de turma (DT) é designado pelo Diretor. 

2. A designação do DT terá em conta os critérios definidos na lei, sem prejuízo das recomendações que o Conse-

lho Pedagógico entenda fazer. 

3. O DT deve ser, preferencialmente, um professor que lecione uma disciplina em que todos os alunos da turma 

se encontrem inscritos. 

4. O número máximo de direções de turma a atribuir a um professor é de duas. 

Artigo 52.º 

Competências 

1. Assegurar a articulação entre os professores da turma e os alunos, pais e encarregados de educação. 

2. Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos. 

3. Desenvolver ações que promovam e facilitem a inclusão dos alunos na vida escolar e na comunidade. 

4. Coordenar a elaboração do plano de turma e proceder à sua atualização. 

5. Coordenar o processo de elaboração de atividades de recuperação das aprendizagens a realizar por alunos da 

turma. 

6. Coordenar, em colaboração com os professores da turma, as atividades, conteúdos, estratégias e métodos de 

trabalho, adequando-os à situação concreta da turma e dos alunos. 

7. Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação, promovendo a sua participação. 

8. Dar conhecimento imediato da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas aos professores das respetivas 

disciplinas. 

9. Dar a conhecer aos encarregados de educação, na primeira reunião, os critérios de avaliação de cada disciplina. 

10. Coordenar o processo de avaliação dos alunos, garantindo o seu caráter globalizante e integrador. 

11. Garantir informação atualizada junto dos pais e encarregados de educação acerca da integração dos alunos na 

comunidade escolar, do aproveitamento escolar, das faltas a aulas, das atividades escolares, dos serviços de 

ação social escolar e outros. 

12. Organizar o processo individual do aluno e da turma. 

13. Autorizar a consulta, pelo encarregado de educação ou pelo próprio, quando maior de idade, do processo 

individual do aluno e estar presente durante o processo de consulta do mesmo. 

14. Analisar e decidir sobre a pertinência/oportunidade de realização das reuniões de alunos da turma. 

15. Proceder às averiguações consideradas necessárias para apuramento de responsabilidades disciplinares dos 

alunos. 

16. Garantir, em articulação com os encarregados de educação e os professores da turma, a aplicação das medidas 

disciplinares a que o aluno foi sujeito. 

17. Comunicar, atempadamente, ao coordenador do Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA), as situações repetidas de 

indisciplina. 

18. Apresentar ao Diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido. 

Artigo 53.º 

Exercício de funções 

1. O exercício do cargo de DT beneficia de uma redução da componente letiva estabelecida pelo Diretor de acor-

do com o crédito horário atribuído à escola pelo Ministério da Educação.  
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2. Caso o DT se encontre impedido de exercer funções por período superior a dez dias úteis, se possível, é nome-

ado outro professor da turma. 

 

Subsecção 3 – Conselhos de turma 

Artigo 54.º 

Definição  

O Conselho de Turma (CT) é a estrutura de orientação educativa que assegura a organização, o acompanhamento 

e avaliação das atividades a desenvolver com os alunos da turma, e a articulação entre a escola e as famílias. 

Artigo 55.º 

Composição  

1. O CT é constituído pelos professores da turma e por professores/técnicos das estruturas de apoio das quais os 

alunos da turma beneficiem.  

Dependendo do carácter do CT poderão estar presentes outros elementos devidamente convocados. 

2. A coordenação do trabalho do CT é assegurada pelo DT. 

 

Artigo 56.º 

Funcionamento 

1. O CT reúne no início do ano letivo, com os professores da turma e com a presença do delegado e subdelegado 

de turma, com o objetivo de fazer o primeiro diagnóstico da turma com vista à caracterização da mesma e dar 

início à elaboração do plano de turma. 

2. O CT reunirá obrigatoriamente no final de cada semestre para efeitos de avaliação sumativa dos alunos, e a 

meio dos semestres (Reuniões de Avaliação Intercalar) e ao longo do ano sempre que tal se justifique. 

3. As reuniões a realizar ao longo do ano serão convocadas com um mínimo de 48 horas de antecedência. 

4. A convocatória, respeitante ao ponto anterior, será enviada por e-mail para todos os elementos do CT e afixa-

da em local próprio na sala de professores. 

5. Se os representantes dos alunos ou dos pais e encarregados de educação, quando devidamente convocados, 

não comparecerem, o conselho reúne sem a sua presença. 

6. No final de cada semestre, o CT reúne apenas com a participação dos elementos docentes para proceder à 

avaliação sumativa dos alunos. Caso algum professor esteja impedido, o Diretor procede de acordo com a lei. 

7. Tendo em vista a otimização do funcionamento das reuniões dos CT para a avaliação dos alunos, os professo-

res deverão apresentar as suas propostas de avaliação intercalar e sumativa em suporte adequado, no prazo 

definido pelo Conselho Pedagógico. 

8. Na reunião de CT de final de semestre, qualquer alteração a uma classificação ou nível propostos pode ser feita 

pelo professor que a propôs, no início da reunião ou no decorrer da mesma.  

9. A deliberação final quanto à classificação final a atribuir a cada aluno, em cada disciplina, é da competência do 

CT. 

10. Não havendo consenso, as deliberações são sujeitas a votação. Todos os membros do CT devem votar nomi-

nalmente. Não há lugar a abstenção. 

11. As deliberações devem ser tomadas por maioria absoluta; em caso de empate, o presidente da reunião/DT 

terá voto de qualidade. 

12. Os secretários das reuniões são designados de entre os docentes do CT no início de cada ano letivo, pelo Dire-

tor, sendo essa função exercida durante todo o ano.  

13. Na ausência, devidamente justificada, do DT ou do secretário a uma reunião do CT, assumirá as respetivas fun-

ções outro elemento do CT, em conformidade com o estabelecido no código de procedimento administrativo. 

Artigo 57.º 

Atribuições 

1. Articular as atividades dos professores da turma com as dos departamentos curriculares, designadamente no 

que se refere ao planeamento e coordenação de atividades interdisciplinares a nível de turma. 

2. Dar parecer sobre todas as questões de natureza pedagógica e disciplinar que à turma digam respeito. 
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3. Analisar e propor medidas para resolução de problemas de inclusão dos alunos e de relacionamento entre 

professores e alunos da turma. 

4. Analisar e propor medidas de promoção do sucesso escolar, definindo os planos de atividades de acompanha-

mento pedagógico que se manifestem mais adequados, tendo em conta o contexto da turma e as característi-

cas individuais dos alunos a quem se destinam. As atividades de acompanhamento pedagógico da turma e/ou 

individuais podem revestir as modalidades previstas na lei, nomeadamente as seguintes:  

a) pedagogia diferenciada na sala de aula; 

b) constituição de grupos de homogeneidade relativa; 

c) acompanhamento de alunos que tenham obtido classificação final inferior a 3 a Português e/ou Matemáti-

ca no ano letivo anterior; 

d) coadjuvação em sala de aula;  

e) programas de tutoria para apoio a estratégias de estudo, orientação e aconselhamento do aluno; 

f) atividades de enriquecimento curricular, em qualquer altura do ano ou no início de um novo ciclo. 

5. Proceder à reapreciação dos resultados da avaliação de final de ano/ciclo e decidir sobre os mesmos. 

6. Elaborar relatório analítico que identifique as aprendizagens não realizadas pelos alunos em situação de reten-

ção, tendo em vista a elaboração do plano da turma em que o aluno irá ser integrado. 

 

 

Secção 3 – Outras estruturas de coordenação 

 

Subsecção 1 – Coordenação das ofertas formativas qualificantes 

 

Artigo 58.º 

Âmbito 

As ofertas formativas qualificantes existentes na escola contemplam os cursos profissionais e os cursos de educa-

ção e formação. Anualmente, a DGEstE definirá os cursos cujo funcionamento será autorizado. 

Artigo 59.º 

Coordenação  

1. A coordenação pedagógica das ofertas formativas qualificantes é assegurada por um coordenador designado 

pelo Diretor. Preferencialmente, o cargo será exercido por um Assessor da Direção. 

2. O coordenador das Ofertas Formativas é, por inerência, o coordenador dos DT dos cursos de educação e for-

mação e dos cursos profissionais. 

 

Artigo 60.º 

Competências 

1. Acompanhar e articular as diferentes ofertas formativas qualificantes. 

2. Apoiar os diretores de curso na planificação das atividades e projetos a desenvolver anualmente. 

3. Acompanhar o desenvolvimento das atividades de cada curso. 

4. Apoiar os diretores de curso na concretização da formação em contexto de trabalho e das provas finais de 

avaliação. 

5. Assegurar a gestão curricular dos percursos formativos. 

6. Analisar as propostas dos diretores de curso e diretores de Turma e submetê-las ao Conselho Pedagógico. 

7. Presidir ao conselho de diretores de curso e de DT dos cursos profissionais e dos cursos de educação e forma-

ção. 

Artigo 61.º 

Exercício de funções 

Para o exercício do cargo de coordenador das ofertas formativas qualificantes será atribuído um número de horas 

anualmente definido pelo Diretor, contemplando a componente não letiva do trabalho de estabelecimento e, se 

possível, o crédito horário atribuído à escola. 
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Subsecção 2 – Coordenação dos cursos profissionais 

Artigo 62.º 

Definição  

A coordenação dos cursos profissionais é assegurada pelos diretores de cada curso, nomeados pelo Diretor da 

escola, de acordo com o perfil de competências definido. 

Artigo 63.º 

Competências  

1. Colaborar com o Diretor na definição dos critérios de seleção/admissão dos alunos no curso que coordenam. 

2. Elaborar o plano de formação de cada ciclo de formação. 

3. Assegurar a articulação pedagógica entre as diferentes disciplinas. 

4. Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação. 

5. Participar nas reuniões dos CT no âmbito das suas funções. 

6. Apresentar ao Diretor, no final do ano letivo anterior, o plano de orientação e acompanhamento do Projeto 

destinado à prova de aptidão profissional (PAP). 

7. Contactar com entidades formadoras e empregadoras, com vista ao estabelecimento de parcerias. 

8. Preparar os protocolos de estágio e proceder à distribuição dos formandos pelas entidades de acolhimento. 

9. Coordenar, em articulação com os professores da componente da formação técnica, o acompanhamento dos 

formandos ao longo da FCT. 

10. Assegurar a articulação dos serviços com competência em matéria de apoio socioeducativo. 

11. Coordenar o acompanhamento e avaliação do curso. 

12. Propor, no início do ano letivo, para aprovação do Conselho Pedagógico, os critérios de avaliação da PAP e FCT, 

depois de ouvidos os professores da componente da formação técnica. 

13. Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com os princípios gerais e os critérios de 

avaliação adotados pela escola. 

14. Assegurar, em articulação com o coordenador das Ofertas Formativas Qualificantes, os procedimentos neces-

sários à realização da PAP, nomeadamente a calendarização e a constituição do júri de avaliação. 

Artigo 64.º 

Mandato 

O mandato de diretor de curso tem a duração correspondente à duração do ciclo de estudos de um curso. 

Artigo 65.º 

Exercício de funções  

O cargo de diretor dos cursos profissionais é desempenhado na componente não letiva do trabalho de estabele-

cimento e, se necessário, com recurso ao crédito horário atribuído à escola. 

 

Subsecção 3 – Coordenação dos cursos de educação e formação 

 

Artigo 66.º 

Definição  

A coordenação dos cursos de educação e formação é assegurada pelos diretores de cada curso, nomeados pelo 

Diretor da escola, de acordo com o perfil de competências definido. 

Artigo 67.º 

Competências  

1. Acompanhar o processo educativo dos alunos, no sentido de promover o seu sucesso educativo e formativo. 

2. Propor atividades específicas a desenvolver por estes alunos, no sentido de aproximar os conteúdos programá-

ticos da realidade envolvente da escola, numa perspetiva multidisciplinar. 

3. Propor e fundamentar a aquisição de equipamentos e materiais para o desenvolvimento destes cursos. 
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4. Representar os grupos de professores e alunos envolvidos nestes cursos, expressando a opinião e propostas 

sufragadas pela maioria dos seus representados, com vista à articulação com o coordenador das Ofertas For-

mativas.  

5. Coordenar as reuniões da equipa pedagógica e convocar as reuniões extraordinárias. 

6. Articular os conteúdos programáticos das diferentes componentes de formação e ou disciplinas. 

7. Realizar todo o trabalho de preparação da prática simulada do respetivo curso. 

 

Artigo 68.º 

Mandato 

O mandato de diretor de curso tem a duração correspondente à duração do ciclo de estudos de um curso. 

 

 

Artigo 69.º 

Exercício de funções  

O cargo de diretor de curso é desempenhado na componente não letiva do trabalho de estabelecimento e, se 

necessário, com recurso ao crédito horário atribuído à escola. 

 
 
Subsecção 4 – Coordenação da educação para a saúde 

 

Artigo 70.º 

Designação  

O coordenador da educação para a saúde é designado pelo Diretor da escola, de acordo com os critérios estipula-

dos na lei. 

Artigo 71.º 

Competências  

1. Definir, para cada ano letivo, em articulação com a direção da escola, as áreas prioritárias de intervenção no 

âmbito da educação para a saúde. 

2. Coordenar as atividades da equipa de educação para a saúde. 

3. Apresentar propostas de organização e funcionamento do Gabinete de Apoio à Educação para a Saúde (GAES). 

4. Estabelecer parcerias com instituições, tendo em vista o desenvolvimento de ações no âmbito da educação 

para a saúde. 

5. Colaborar com a direção da escola e com o Conselho Pedagógico, tendo em vista assegurar a informação dos 

pais e encarregados de educação sobre o processo de organização da educação para a saúde na escola. 

6. Estabelecer, em articulação com os diretores de turma, a gestão curricular da educação sexual. 

7. Acompanhar o desenvolvimento das ações no âmbito da educação para a saúde. 

8. Apresentar relatório crítico das atividades desenvolvidas que inclua a análise do impacto das mesmas na popu-

lação escolar a quem se dirigiram. 

Artigo 72.º 

Exercício de funções 

O cargo de coordenador da educação para a saúde é desempenhado na componente não letiva do trabalho de 

estabelecimento. 

 

 

Subsecção 5 - Organização das ofertas formativas qualificantes 

Artigo 73.º  

Composição da Equipa Pedagógica 

1. A equipa pedagógica dos Cursos Profissionais e dos Cursos de Educação e Formação é coordenada pelo diretor 

de curso e integra o diretor de turma, os professores ou formadores (termos de agora em diante usados de 
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forma indistinta) das diferentes disciplinas, os profissionais de orientação/psicólogos, os professores acompa-

nhantes de estágio e outros elementos que intervenham na preparação e concretização do curso.  

2. O Serviço de Psicologia e Orientação colabora, sempre que necessário, com a equipa pedagógica dos cursos, no 

sentido de melhorar o aproveitamento e a autorrealização dos alunos/formandos. Em situações mais específi-

cas, intervém no acompanhamento e apoio de alunos, pais e professores, atuando como facilitador das rela-

ções interpessoais e promotor do sucesso educativo. 

Artigo 74.º 

Competências da Equipa Pedagógica 

1. Compete à Equipa Pedagógica a organização, realização e avaliação do curso. 

2. A equipa pedagógica reúne sob a coordenação do diretor de curso sempre que necessário, com o objetivo de 

planificar, formular, reformular e adequar estratégias pedagógicas e comportamentais ajustadas ao grupo 

turma, de forma a envolver os formandos no processo de ensino-aprendizagem. 

 

Artigo 75.º 

Competências do diretor de turma 

 O diretor de turma de um Curso Profissional e de um Curso de Educação e Formação deverá: 

1. Organizar e manter atualizado o dossiê de turma e o processo individual do aluno; 

2. Acompanhar de forma personalizada todos os formandos da turma, ajudando-os a gerir o seu percurso de 

formação; 

3. Manter atualizados os dados relativos às faltas dos formandos, horas a recuperar e atrasos modulares. 

4. Contactar com os Encarregados de Educação, convocando-os, sempre que necessário; 

5. Ser o polo dinamizador de contactos permanentes entre formadores, para melhor articulação entre todos; 

6. Presidir aos Conselhos de Turma de Avaliação; 

7. Entregar aos Encarregados de Educação, no final de cada semestre, a informação sobre a evolução do percurso 

formativo do aluno. 

 

Artigo 76.º 
Competências do professor / formador 

O professor/ formador de um Curso Profissional e de um Curso de Educação e Formação deverá:  

1. Conhecer o modelo curricular, os objetivos dos cursos profissionais e de Educação e Formação e os programas 

publicados pela Agência Nacional para a Qualificação; 

2. Colaborar na elaboração da planificação anual e planificações específicas de cada módulo; 

3. Esclarecer os formandos sobre os objetivos a alcançar na sua disciplina e em cada módulo, assim como os cri-

térios de avaliação; 

4. Elaborar todos os documentos a fornecer aos formandos (textos de apoio, testes, fichas de trabalho, etc.), 

utilizando para isso os documentos normalizados; 

5. Cumprir integralmente os elencos modulares: número de horas/tempos destinados à lecionação dos respeti-

vos módulos no correspondente ano de formação; 

6. Comunicar antecipadamente à Direção a intenção de faltar às aulas, sempre que isso for previsível, preenchendo 

um documento próprio para esse efeito. Essas aulas devem ser repostas com a maior brevidade possível; 

7. Preencher os documentos relativos a cada módulo/UFCD realizado pelos formandos e lançar as classificações 

no sistema informático; 

8. Elaborar planos de reposição de horas e planos de recuperação das aprendizagens para os formandos com 

falta de assiduidade e assegurar a concretização dos mesmos; 

9. Elaborar informações-prova, instrumentos e critérios de avaliação das provas de equivalência a módulos em 

atraso, nas épocas especiais de exame. 

 

 

CAPÍTULO IV – SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

 

Artigo 77º 
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Âmbito 

1. Os serviços técnico-pedagógicos funcionam na dependência do Diretor e destinam-se a promover a existência 

de condições que assegurem a plena inclusão escolar dos alunos e a promoção do sucesso escolar, devendo 

conjugar a sua ação com as estruturas de orientação educativa e supervisão pedagógica. 

2. São serviços técnico-pedagógicos: 

a) Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

b) Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA)  

a. Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA); 

b. Biblioteca Escolar (BE); 

c. Sala de Estudo; 

c) Serviço de Psicologia e Orientação (SPO); 

d) Departamento Educação Especial (DEE); 

e) Gabinete de Apoio à Educação para a Saúde (GAES); 

f) Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem; 

g) Projetos de desenvolvimento educativo. 

Secção 1 – Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

Artigo 78.º 

Âmbito 

A EMAEI é um recurso organizacional específico de apoio à aprendizagem e inclusão. 

Artigo 79.º 

Composição 

1. A equipa multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por elementos variáveis. 

2. São elementos permanentes da equipa multidisciplinar: 

a) um dos docentes que coadjuva o Diretor; 

b) um docente de educação especial; 

c) três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica de diferentes níveis de 

educação e ensino; 

d) um psicólogo. 

3. Os elementos elencados no número anterior podem ser reforçados de acordo com as necessidades da escola, 

4. São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o diretor de turma do aluno, outros docentes do aluno, 

técnicos do centro de recurso para a inclusão (CRI) e outros técnicos que intervêm com o aluno ou encarrega-

dos de educação. 

 

Artigo 80.º  

Competências 

Compete à EMAEI:  

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem; 

d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas; 

e) Elaborar o relatório técnico-pedagógico e, se aplicável, o programa educativo individual e o plano individual 

de transição previstos, respetivamente; 

f) Acompanhar o funcionamento do Centro de Apoio à Aprendizagem. 

 

 

Secção 2 – Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) 

Artigo 81.º 

Âmbito 

O CAA é uma estrutura de apoio agregadora dos recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da 

escola. 
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Artigo 82.º 

Constituição e coordenação 

1. O CAA é constituído por valências existentes na escola que facultam meios de suporte à aprendizagem e inclu-

são, designadamente:  

a) Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA); 

b) Biblioteca Escolar (BE.esARS); 

c) Sala de Estudo; 

d) Outros projetos em funcionamento na escola. 

2. O CAA é coordenado com rotatividade anual pelo coordenador de cada uma das valências que o integram.  

 

 

 

Artigo 83.º 

Locais e horário de funcionamento 

Os locais e horário de funcionamento das diferentes valências que integram o CAA são estipulados anualmente e 

devidamente publicitados. 

Artigo 84.º 

Recursos humanos e materiais 

Os recursos humanos e materiais são os afetos a cada valência ou estrutura que integra o CAA, definidos anual-

mente em função das necessidades e/ou capacidade da escola. 

Artigo 85.º 

Objetivos 

1. São objetivos gerais do CAA da escola: 

a) Apoiar a inclusão dos alunos na turma e nas atividades da escola, designadamente através da diversificação 
de estratégias de acesso ao currículo; 

b) Promover e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e à integração na vida pós-escolar;  
c) Promover e apoiar o acesso à participação social e à vida autónoma. 

2. São objetivos específicos do CAA da escola: 

a)  Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que pertencem e nos demais 
contextos de aprendizagem; 

b)   Apoiar os docentes das turmas a que os alunos pertencem; 
c) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as diversas componentes do 

currículo; 
d) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os processos de aprendizagem, de 

autonomia e de adaptação ao contexto escolar; 
e)  Promover a criação de ambientes fomentadores da aprendizagem. 

3. Os objetivos elencados nos pontos anteriores concretizam-se através de uma intervenção: 

a) académica ou comportamental; 

b) específica ou de âmbito curricular; 

c) individual ou em pequeno grupo. 

4. As formas de articulação com os recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da escola, designa-

damente no que respeita ao apoio e à avaliação das aprendizagens, são definidas em regimento próprio de cada 

estrutura que integra o CAA. 

 

Secção 3 – Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) 
 

 
Artigo 86.º 

Âmbito 

O serviço de psicologia e orientação é uma unidade especializada de apoio educativo, integrada na rede escolar e 

que desenvolve a sua ação na escola. Atua em estreita articulação com todos os outros serviços de apoio educati-

vo. 



24 
 

 

Artigo 87.º 

Composição 

1. Podem integrar estes serviços psicólogos e técnicos de serviço social colocados na escola pelo Diretor-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares. 

2. Os profissionais que integram estes serviços dispõem de autonomia técnica e científica. 

Artigo 88.º  

Competências 

1. Elaborar um plano anual de atividades que se integra nos planos anual e plurianual de atividades da escola, o 

qual deverá ser aprovado pelo competente órgão de direção. 

2. Colaborar com os professores, prestando apoio psicopedagógico às atividades educativas e comparecer nos 

conselhos de turma, sempre que solicitado pelo diretor de turma ou pelos órgãos de direção, administração e 

gestão escolar. 

3. Colaborar na identificação e análise das causas de insucesso escolar e propor as medidas tendentes à sua eli-

minação. 

4. Proceder à avaliação global de situações relacionadas com problemas de desenvolvimento, com dificuldades 

de aprendizagem, com competências e potencialidades específicas e prestar o apoio psicopedagógico mais 

adequado. 

5. Colaborar com o Departamento de Educação Especial na elaboração dos planos educativos individuais, ouvidos 

os restantes intervenientes no processo educativo, e acompanhar as situações de colocação dos alunos em re-

gime educativo especial. 

6. Colaborar com o GAA no acompanhamento das situações de indisciplina. 

7. Prestar apoio psicopedagógico aos alunos com situações de indisciplina reiterada e/ou grave, desde que devi-

damente autorizado pelos seus Encarregados de Educação. 

8. Colaborar em ações comunitárias destinadas a eliminar e prevenir o abandono escolar precoce e o absentismo 

sistemático. 

9. Colaborar em ações de formação e participar na realização de experiências pedagógicas. 

10. Colaborar, na sua área de especialidade, com professores, pais ou encarregados de educação e outros agentes 

educativos, na perspetiva do seu aconselhamento psicossocial. 

11. Promover atividades específicas de informação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos a situar-

se perante as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações como no das atividades 

profissionais, favorecendo a indispensável articulação entre a escola e o mundo do trabalho. 

12. Desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional dos alunos, apoiando o processo de escolha e 

o planeamento de carreiras. 

13. Apoiar o serviço de matrículas e constituição de turmas. 

14. Elaborar o seu regimento interno. 

15. Outras competências e atribuições consignadas na lei. 

 

 

Secção 4 – Departamento de Educação Especial (DEE) 

Artigo 89.º 

Objeto e Âmbito 

O Departamento de Educação Especial (DEE) é uma estrutura de apoio que desenvolve a sua atuação em confor-

midade com os princípios e normas que garantem a inclusão, com vista a responder à diversidade das necessida-

des e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento da sua participação nos processos 

de aprendizagem e na vida da comunidade educativa. 

Artigo 90.º 

Composição 

Integram o DEE os docentes do Grupo de Recrutamento 910. 

Artigo 91.º  

Competências  
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1. Junto dos órgãos de gestão e coordenação da escola: 

a) participar na elaboração ou no reajustamento dos documentos orientadores da escola, com vista à criação 

de uma cultura de escola que responda às necessidades de cada aluno, com respeito pela diversidade, 

promovendo a equidade e a não discriminação no acesso ao currículo; 

b) contribuir para a criação de condições para que os pais ou encarregados de educação participem em tudo o 

que se relacione com a educação dos seus filhos ou educandos, facilitando o acesso à informação adequada 

e clara sobre os mesmos, designadamente no que diz respeito às medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão; 

c) participar na organização do processo de apoio aos alunos com necessidades educativas, na identificação 

das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão que garantam a equidade e a igualdade de oportuni-

dades no acesso e frequência das diferentes ofertas formativas; 

d) colaborar na identificação das necessidades de formação dos docentes para a promoção de uma educação 

inclusiva; 

e) cooperar de forma complementar com os demais recursos da escola e da comunidade, nomeadamente da 

educação, da formação profissional, do emprego, da segurança social, da saúde e da cultura, para encon-

trar as respostas formativas necessárias para cada aluno. 

2. Junto dos docentes das turmas com alunos com necessidades educativas: 

a) apoiar, de modo colaborativo e numa lógica de corresponsabilização, os demais docentes do aluno na mo-

bilização de estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação de 

múltiplos meios de motivação, representação e expressão;  

b) aplicar, complementarmente, medidas que requerem a intervenção especializada, designadamente a dinami-

zação, articulação e implementação de meios e materiais de aprendizagem diferenciados e específicos. 

3. Junto dos assistentes operacionais: 

a) explicitar e orientar a atuação específica necessária para a implementação de respostas que possibilitem 

aos alunos a sua plena inclusão educativa e social; 

b) promover uma perspetiva de trabalho complementar e formativo para cumprir o propósito de inclusão dos 

alunos nas rotinas e atividades da escola. 

 

 

Secção 5 – Gabinete de Apoio Aluno (GAA) 

Artigo 92.º 

Definição 

O Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA) pretende apoiar os alunos que necessitam de adquirir competências ao nível 

das suas atitudes, dentro e fora da sala de aula. O trabalho a desenvolver não se resume à aplicação de medidas 

sancionatórias, pelo que foi criada a Oficina do GAA, que desenvolve outras vertentes, nomeadamente a preven-

ção, o acompanhamento e o encaminhamento para outros serviços.  

Artigo 93.º 

Equipa 

1. A equipa do GAA, que integra a Oficina do GAA é constituída por um número de professores, a definir anual-

mente, de acordo com as possibilidades da escola.  

2. O processo de registos na folha Excel está a cargo de um dos docentes da equipa, nomeado para o efeito, que 

desempenha a função de gestor do ficheiro Excel. 

Artigo 94.º 

Funcionamento 

1. O horário de funcionamento deve abranger, dentro do possível, todo o horário de funcionamento das atividades 

letivas, para que haja uma resposta célere às eventuais situações de indisciplina ocorridas no espaço escolar.  

2. Todos os docentes afetos à Oficina do GAA desempenham as mesmas funções, com o mesmo grau de respon-

sabilidade, com exceção do coordenador do GAA e do gestor do Excel que têm a seu cargo tarefas adicionais. 

3. O GAA reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo coorde-

nador ou pelo Diretor. 

Artigo 95.º 
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Funções dos professores da Oficina do GAA 

1. As tarefas a realizar na Oficina do GAA devem ser executadas de acordo com a ordenação definida que corres-

ponde às prioridades do serviço.  

2. Os alunos sinalizados deslocam-se à Oficina do GAA, acompanhados por um assistente operacional. 

3. Depois de ouvir o aluno, cumpridos todos os procedimentos tidos por convenientes, o professor da Oficina do 

GAA deverá encaminhá-lo de acordo com as orientações do professor que deu ordem de saída da sala de aula. 

Artigo 96.º 

Funções do professor gestor do ficheiro Excel 

1. Registar todas as ocorrências no ficheiro Excel, após consulta dos processos de acompanhamento arquivados 

nos respetivos dossiês. 

2. Zelar pela atualização do ficheiro, de modo a otimizar a sua consulta por parte dos restantes elementos da 

equipa. 

Artigo 97.º 

Coordenação 

1. A coordenação do GAA compete a um coordenador designado pelo Diretor de entre os docentes pertencentes 

à equipa. 

2. O coordenador deverá ser um docente em exercício efetivo de funções na escola.  

Artigo 98.º  

Competências do coordenador 

1. Colaborar, em articulação com os restantes serviços de apoio educativo e com os diretores de turma, na identi-

ficação das situações a necessitar de intervenção do Gabinete. 

2. Articular a intervenção do GAA com a Direção, diretores de turma, SPO, Educação Especial e restantes serviços 

de apoio educativo, tendo em vista o acompanhamento adequado dos alunos. 

3. Articular com entidades da Comunidade Educativa com vista a estabelecer protocolos que permitam aos alu-

nos realizar tarefas e atividades de integração na comunidade. 

4. Instruir os processos disciplinares de acordo com os procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar. 

5. Redigir os relatórios das medidas disciplinares corretivas e respetiva calendarização. 

6. Supervisionar, em articulação com o diretor de turma, o cumprimento das medidas disciplinares corretivas. 

7. Elaborar um relatório da atividade do serviço, no final de cada semestre, que deverá ser enviado para o Dire-

tor, em formato digital, até ao final do mês de junho. 

8. Apresentar propostas que visem a melhoria do serviço. 

9. Representar os professores envolvidos neste serviço em todos os órgãos da escola, expressando a opinião e 

propostas sufragadas pela maioria dos seus representados. 

Artigo 99.º 

Exercício de funções 

O cargo de coordenador do GAA é desempenhado na componente não letiva do trabalho de estabelecimento. 
 

 

Secção 6 – Biblioteca escolar 
 

Artigo 100.º 
Definição 

1. A Biblioteca Escolar (BE) é entendida como núcleo de organização pedagógica da escola, vocacionada para as 

atividades educativas e curriculares, culturais, para as literacias da informação, digitais e tecnológicas, numa 

perspetiva de aprendizagem ao longo da vida. 

2. Assume-se igualmente como espaço privilegiado de trabalho e estudo que disponibiliza, em livre acesso, acer-

vo documental, digital e outros recursos de apoio aos processos de ensino e aprendizagem, de suporte ao Pro-

jeto Educativo de Escola e recursos informativos e de lazer que respondam a necessidades intelectuais e for-

mativas dos membros da comunidade educativa. 
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3. Os recursos a gerir e a disponibilizar, através de tratamento adequado, são os físicos, digitais e online (instala-

ções, catálogos e equipamentos tecnológicos e outros), humanos (docentes e não docentes) e documentais 

(documentos impressos, audiovisuais e digitais). 

4. A BE fundamenta-se num conjunto de diplomas legais que garantem a seleção e afetação de recursos humanos, 

através da criação da função de professor bibliotecário e orienta-se segundo parâmetros atualizados e em conso-

nância com as referências difundidas por organizações internacionais como a UNESCO e a IFLA para as Bibliotecas 

Escolares, bem como pelos objetivos estabelecidos no Programa da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE). 

5. A BE é definida como um serviço técnico-pedagógico, cuja organização e gestão competem a um professor 

bibliotecário, coadjuvado por uma equipa educativa, com competências nos domínios pedagógico, de gestão 

da informação e das ciências documentais, bem como de relacionamento com o público. 

6. A BE - como estrutura inovadora, funcionando dentro e para fora da escola, capaz de acompanhar e impulsio-

nar as mudanças nas práticas educativas necessárias para proporcionar o acesso à informação e ao conheci-

mento e o seu uso, exigidos pelas sociedades atuais - possui um regimento específico a partir do qual se de-

terminam as bases da sua Missão e se definem competências, intervenção pedagógica, política documental, 

funcionamento e gestão dos espaços.  

 

 

Secção 7 – Sala de estudo 

 

Artigo 101.º 

Definição 

1. A sala de estudo é um espaço agregado à BE e à Oficina do GAA e destinado à realização de tarefas e/ou traba-

lhos propostos por professores ou por iniciativa do aluno, sendo a sua frequência de carácter livre ou por en-

caminhamento. 

2. São, entre outras, tarefas a desenvolver pelos docentes afetos à sala de estudo: 

a) elaboração de fichas de trabalho; 

b) apoio na consulta de materiais didáticos diversificados; 

c) esclarecimento de dúvidas, quer ao nível de conteúdos disciplinares, quer ao nível da organização de traba-

lhos; 

d) apoio a estratégias de estudo, orientação e aconselhamento dos alunos. 

3. As atividades a desenvolver na sala de estudo fazem parte de um plano anual a apresentar ao Conselho Peda-

gógico, no início de cada ano letivo. 

4. A Sala de Estudo possui um regimento específico, a partir do qual se definem competências, intervenção peda-

gógica e gestão do espaço. 

 

Secção 8 – Gabinete de Apoio à Educação para a Saúde (GAES) 

Artigo 102.º 

Definição 

O Gabinete de Apoio à Educação para a Saúde (GAES) visa a prestação de informação e apoio aos alunos, no âmbi-

to da educação para a saúde, e funciona em parceria com instituições e entidades devidamente acreditadas nessa 

área de intervenção. 

Artigo 103.º 

Coordenação 

O coordenador do grupo de trabalho de educação para a saúde é por inerência o coordenador do GAES. 

Artigo 104.º 

Funcionamento 

1. O modo de funcionamento do GAES e o respetivo horário são definidos anualmente, com base nas possibilida-

des da escola e das entidades parceiras. 
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2. O GAES articula as suas atividades com as unidades de saúde local ou outros organismos do estado. 

3. O atendimento e funcionamento do GAES são assegurados por técnicos com formação na área da educação 

para a saúde. 

 

 

Secção 9 – Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem  

Artigo 105.º 

Definição 

O Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem tem em vista a sistematização da avaliação 

interna da escola enquanto processo de recolha de informação relevante sobre a prestação do serviço educativo e 

eficácia das medidas educativas aplicadas.  

 

 

 

Artigo 106.º 

Equipa 

1. A constituição da equipa do Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem é decidida e 

nomeada pelo Diretor de entre os docentes em exercício efetivo de funções na escola, para um período de 

quatro anos. 

2. A equipa é constituída por um grupo de quatro docentes. 

3. Para o exercício de funções será atribuído um número de tempos semanais definido pelo Diretor, contemplan-

do a componente não letiva do trabalho de estabelecimento e, se possível, o crédito horário atribuído à escola. 

Artigo 107.º 

Competências 

1. Elaborar e apresentar ao Diretor o seu plano anual de trabalho. 

2. Colaborar com as diferentes estruturas na promoção de uma cultura de avaliação sistemática da escola e dos 

resultados obtidos. 

3. Recolher, tratar e analisar os dados estatísticos relevantes para a autoavaliação da escola. 

4. Conceber e aplicar instrumentos de avaliação que permitam avaliar a qualidade do serviço educativo prestado. 

5. Elaborar relatórios intermédios de autoavaliação interna, após o início do 2.º semestre. 

6. Elaborar a proposta de relatório anual de progresso do Contrato de Autonomia, até ao final do mês de julho. 

7. Elaborar o relatório anual de autoavaliação durante o 1.º semestre do ano escolar seguinte. 

8. Apresentar propostas de melhoria do funcionamento da escola. 

Artigo 108.º 

Coordenação 

A coordenação do Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem compete a um coordena-

dor designado pelo Diretor de entre os docentes pertencentes à equipa. 

Artigo 109.º 

Competências do coordenador 

1. Coordenar as atividades da equipa. 

2. Articular com o Diretor o trabalho a desenvolver em cada ano escolar. 

3. Zelar pelo cumprimento dos prazos de elaboração dos relatórios. 

4. Representar os professores envolvidos neste serviço junto do Diretor, expressando a opinião e propostas su-

fragadas pela maioria dos seus representados. 

Artigo 110.º 

Exercício de funções 

O cargo de coordenador do Gabinete de Monitorização, Processos e Resultados de Aprendizagem é desempenha-

do na componente não letiva do trabalho de estabelecimento. 
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Secção 10 – Projetos de desenvolvimento educativo 

Artigo 111.º 

Âmbito 

1. Consideram-se atividades de desenvolvimento educativo as atividades não curriculares que se desenvolvem, 

predominantemente, para além do tempo letivo dos alunos e que são de frequência facultativa. 

2. As atividades de desenvolvimento educativo têm uma natureza eminentemente lúdica, cultural e formativa. 

3. A fim de proporcionar e facilitar a formação integral e a realização pessoal do aluno, as atividades a desenvol-

ver são, designadamente: 

a) de caráter desportivo; 

b) de caráter artístico; 

c) de caráter tecnológico; 

d) de formação pluridimensional; 

e) de solidariedade e de voluntariado; 

f) de ligação da escola com o meio; 

g) de desenvolvimento da dimensão europeia na educação; 

h) de promoção da saúde e do bem-estar. 

Artigo 112.º 

Elaboração de projetos 

1. Os projetos de atividades de desenvolvimento educativo da escola serão anualmente apresentados e aprova-

dos em Conselho Pedagógico, no final do ano letivo anterior ao da sua implementação.  

2. A proposta a apresentar deve conter: 

a) a indicação do responsável;  

b) a descrição da natureza e objetivos do projeto;  

c) a forma de organização interna;  

d) as atividades a desenvolver; 

e) o tempo semanal necessário;  

f) o número de participantes previstos;  

g) os recursos materiais e humanos envolvidos;  

h) as formas e momentos de avaliação das atividades. 

3. O conjunto de projetos de atividades de desenvolvimento educativo apresenta-se sob a forma de um progra-

ma que deve constituir parte integrante dos planos anual e plurianual da escola. 

4. A iniciativa de realização dos projetos de atividades de desenvolvimento educativo pode partir de professores, 

alunos, órgãos de administração e gestão, bem como das demais entidades da comunidade educativa. 

Artigo 113.º 

Funcionamento 

O horário de funcionamento e as atividades a desenvolver devem ser divulgados junto da comunidade educativa, 

no início do ano letivo. 

Artigo 114.º 

Avaliação 

1. Compete ao responsável por cada projeto entregar ao Diretor um relatório de avaliação, tendo em considera-

ção a apreciação do trabalho realizado em função dos objetivos estabelecidos e o grau de envolvimento e inte-

resse manifestado pelos participantes na concretização das atividades. 

2. O Conselho Pedagógico, tendo em conta os relatórios apresentados, avalia os resultados do programa de ativi-

dades de desenvolvimento educativo e propõe eventuais reformulações. 

 

 

CAPÍTULO V – SERVIÇOS TÉCNICOS 
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Secção 1 – Direção de instalações 

Artigo 115.º 

Âmbito 

A gestão das instalações é da responsabilidade do Diretor, podendo este delegar o desempenho das referidas 

funções num dos seus adjuntos ou no Subdiretor. 

Artigo 116.º  

Diretor de instalações 

1. Os diretores de instalações são os responsáveis pela gestão e rentabilização das instalações e equipamentos da 

escola, procurando assegurar a melhoria da qualidade educativa. 

2. O número de diretores de instalações e o número de horas a atribuir para o desempenho destas funções serão 

definidos anualmente pelo Diretor. 

3. O diretor de instalações tem um mandato de um ano. 

 

 

 

 

Artigo 117.º 

Competências do diretor de instalações 

1. Definir critérios e regras de utilização dos recursos da escola nas instalações que tem a seu cargo. 

2. Dar parecer sobre equipamentos e/ou outros bens que venham a ser adquiridos para as instalações sob a sua 

responsabilidade. 

3. Dar conhecimento imediato, por escrito, ao Diretor da escola, sempre que ocorra o desaparecimento, avaria 

ou danificação de bens e/ou equipamentos sob a sua responsabilidade. 

4. Apresentar ao Diretor, no final de cada ano letivo, um inventário e uma relação de necessidades. 

5. Apresentar, até ao dia 31 de julho, um relatório onde conste o balanço da sua atividade ao longo do ano e se 

refiram critérios como a relação espaço/aluno, equipamento/aluno e/ou taxas de utilização das instalações e 

equipamentos escolares.  

 

 

Secção 2 – Equipa de segurança 

 

Artigo 118.º 

Âmbito 

O Plano de Segurança tem como objetivo minimizar os efeitos das catástrofes que possam vir a ocorrer em deter-

minadas áreas.  

 

Artigo 119.º 

Equipa de segurança 

A equipa de segurança é constituída pelos seguintes elementos: Responsável, Delegado de Segurança, Coorde-

nador de Segurança, docentes designados anualmente para a equipa e os responsáveis de cada bloco e funcio-

nários da portaria, em cada turno. 

 

Artigo 120.º 

Competências  

1. Divulgar o plano de emergência junto da comunidade escolar para que todos os elementos conheçam os pro-

cedimentos a adotar em situações de perigo e/ou de evacuação do recinto escolar. 

2. Assegurar as condições de conservação e manutenção necessárias à operacionalização do plano de emergên-

cia. 

3. Desencadear os procedimentos necessários para fazer face a situações de emergência/perigo. 

4. Pôr em prática o plano de emergência da escola, organizando exercícios de simulação. 
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CAPÍTULO VI – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

 

Secção 1 – Serviços de Administração Escolar 

Artigo 121.º 

Âmbito 

1. Os Serviços de Administração Escolar processam todos os aspetos legais, contabilísticos e administrativos da 

escola, nomeadamente os relativos ao pessoal docente, não docente e alunos, e visam informar e apoiar os 

utentes. 

2. São compostos por áreas, definidas pela Direção, ouvido o coordenador técnico.   

3. O coordenador técnico é superior hierárquico dos assistentes técnicos e responsável pela sua distribuição 

pelas diferentes áreas e pelo funcionamento dos serviços. 

4. O horário de funcionamento dos Serviços de Administração Escolar é definido anualmente e deve estar afixa-

do na porta de acesso. 

 

 

Artigo 122.º 

Competências 

1. Sem prejuízo das competências específicas definidas em regulamento próprio, são competências dos serviços 

administrativos: 

a) atender e informar corretamente todos os elementos da comunidade educativa; 

b) adquirir, nos termos da lei, e depois de autorizados pelo Conselho Administrativo, os materiais, equipa-

mentos e serviços requisitados pelos diversos setores da escola; 

c) aceitar e encaminhar os impressos de justificação de faltas do pessoal docente e não docente; 

d) enviar a correspondência entre a comunidade escolar e o exterior; 

e) arquivar toda a documentação e legislação de forma a permitir uma consulta rápida e fácil; 

f) manter atualizado o inventário dos equipamentos sob a sua responsabilidade; 

g) cumprir todas as disposições previstas na lei para o funcionamento dos serviços. 
 

 

Secção 2 – Serviço de Ação Social Escolar 

Artigo 123.º 

Âmbito 

1. O serviço de Ação Social Escolar (ASE) visa a equidade do sistema educativo através da promoção de medidas 

de combate à exclusão social e ao abandono escolar, garantindo a igualdade de oportunidades no acesso e su-

cesso escolar. 

2. O serviço de ASE é responsável pelo cumprimento das medidas de apoio socioeducativo da escola nas diferen-

tes modalidades previstas na lei, nomeadamente apoio socioeconómico, serviços de refeitório, bar/bufete, pa-

pelaria, seguro escolar e transportes e outras modalidades complementares. 

3. Pode a escola estabelecer protocolos com entidades que possam prestar apoio socioeducativo em diferentes 

domínios, designadamente na solução de problemas de transportes, de saúde e outros. 

4. Deve a escola, em situações especiais, considerar a possibilidade de mobilizar recursos locais e suscitar a soli-

dariedade da comunidade para ações de apoio socioeducativo. 

Artigo 124.º 

Funcionamento 

1. O serviço de ASE é assegurado por assistentes técnicos em exercício de funções na escola.  

2. O serviço de ASE é coordenado pelo Diretor, podendo este delegar o desempenho destas funções no Subdire-

tor ou num dos adjuntos. 

3. O serviço de ASE funciona no pavilhão A e o seu horário de funcionamento está afixado em local próprio. 
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Artigo 125.º 

Competências 

1. Organizar e analisar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios. 

2. Atribuir os auxílios económicos diretos concedidos aos alunos comprovadamente carenciados. 

3. Atender e esclarecer os encarregados de educação sobre questões relativas a subsídios, garantindo total confi-

dencialidade. 

4. Prestar aos alunos e encarregados de educação as informações adequadas relativamente aos apoios comple-

mentares existentes na escola. 

5. Apoiar o processo de empréstimo de manuais e equipamentos escolares, descrito no artigo 127.º. 

6. Apoiar todos os alunos que necessitem de primeiros socorros. 

7. Organizar os processos relativos a acidentes dos alunos e desencadear os mecanismos para atribuição de segu-

ro escolar. 

8. Coadjuvar a Direção na seleção de fornecedores, produtos e equipamentos. 

9. Elaborar os preçários de acordo com a legislação em vigor. 

10. Tratar de todos os assuntos relacionados com o funcionamento do refeitório, bar/bufete e papelaria. 

 

 

 

 

Artigo 126.º 

Auxílios económicos 

1. Os alunos que pretendam usufruir dos benefícios do serviço de ASE, nomeadamente os relativos à concessão 

de subsídios, deverão preencher atempadamente o boletim de candidatura e entregar a declaração de abono 

de família dentro dos prazos anualmente estipulados pela legislação em vigor. 

2. Todos os boletins de candidatura que cumpram o estipulado no ponto 1 serão objeto de análise por parte do 

técnico do serviço de ASE e do responsável do Órgão de Administração e Gestão da Escola por essa área para 

determinar os alunos que poderão beneficiar dos referidos apoios. 

3. O não cumprimento dos requisitos estipulados na legislação implica a não concessão daqueles apoios.  

Artigo 127.º 

Manuais e equipamentos escolares 

1. Os manuais e equipamentos escolares atribuídos aos alunos são obrigatoriamente devolvidos no final do 

ano/ciclo, em bom estado de conservação. 

2. Aquando da realização do empréstimo do manual/equipamento, o aluno, se maior de idade, ou o encarregado 

de educação, assinará um termo de responsabilidade pelo qual se compromete a conservar os manu-

ais/equipamentos em bom estado de conservação e a devolvê-los à escola no final do ciclo de estudos, sob pe-

na de ter de os pagar.  

3. A devolução dos manuais escolares ocorre nas seguintes situações: 

a) Os alunos do ensino básico devolvem os manuais escolares distribuídos gratuitamente no final do ano leti-

vo, excetuando-se os manuais das disciplinas sujeitas a prova final de ciclo, que ocorre no 9.º ano, devendo 

a devolução efetuar-se, neste caso, no momento da conclusão, com aproveitamento, do ano letivo;  

b) Os alunos do ensino secundário devolvem os manuais no final do ano letivo, à exceção dos manuais das 

disciplinas relativamente às quais pretendem fazer exame, permanecendo os mesmos na sua posse, nesse 

caso, até à conclusão, com aproveitamento, dessas disciplinas; 

c) Os alunos do ensino profissional devolvem os manuais no momento da conclusão, com aproveitamento, 

dos módulos correspondentes ao respetivo manual. 

4. A devolução dos bens e equipamentos informáticos ocorre nas seguintes situações: 

a) Os alunos devolvem bens e equipamentos informáticos quando tenham completado o ciclo ou nível de en-

sino a que se destinam os equipamentos ou a escolaridade obrigatória; 

b) A transferência de escola, a saída do Ensino Público ou a aplicação de medidas disciplinares sancionatórias 

que determinem a transferência de escola ou a expulsão implicam a devolução dos bens e equipamentos 

informáticos; 

c) A utilização indevida e/ou os comportamentos inadequados aquando da utilização dos equipamentos po-

dem implicar a sua devolução. 
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5. A utilização dos manuais escolares e dos bens e equipamentos informáticos rege-se por normas específicas 

que constam em regulamentos próprios. 

Artigo 128.º 

Seguro escolar 

1. O seguro escolar garante cobertura financeira para despesas com a assistência médica a prestar ao aluno sinistra-

do, bem como despesas com transporte, alojamento e alimentação indispensáveis à garantia dessa assistência. 

2.  O seguro escolar cobre despesas efetuadas em instituições de saúde pública (Hospital público ou centro de 
saúde) e instituições privadas (desde que o aluno seja beneficiário de um subsistema de saúde ou seguro de 
saúde e que a instituição privada tenha acordo com o respetivo subsistema ou seguro). 

3. Os alunos dos cursos de educação e formação e dos cursos profissionais estão abrangidos pelo seguro escolar 

no período de realização da Prática Simulada ou Formação em Contexto de Trabalho, respetivamente. Durante 

esse período, os alunos também estão cobertos por um seguro de Responsabilidade Civil contratualizado pela 

escola. 

 

 

Artigo 129.º 

Acidente escolar 

1. Para efeitos de seguro escolar, consideram-se acidentes as seguintes situações: 

a) O evento ocorrido no local e tempo de atividade escolar que provoque lesão, doença ou morte; 

b) O acidente que resulte de atividade desenvolvida com o consentimento ou sob a responsabilidade dos ór-

gãos de gestão do estabelecimento de ensino; 

c) O acidente sofrido por aluno menor de idade não acompanhado por adulto que, nos termos da lei, esteja 

obrigado à sua vigilância, no percurso habitual entre a residência e o estabelecimento de ensino, desde que 

no período de tempo imediatamente anterior ao início da atividade escolar ou imediatamente posterior ao 

seu termo. 

Artigo 130.º 

Acidentes / lesões em contexto de aula de Educação Física 

1.  Sempre que se verifique um acidente em contexto de aula, o professor deverá relatar o mesmo através do 

preenchimento de documento próprio (participação de ocorrência), a ser entregue no serviço de ASE. 

2.  Caso esta situação ocorra no último tempo da tarde, o documento deverá ser entregue no PBX, para posterior 

encaminhamento no primeiro tempo da manhã do dia seguinte. 

3.  O aluno tem obrigatoriamente de informar o professor de qualquer tipo de acidente ocorrido durante o tem-

po de aula. 

Artigo 131.º 

Deveres do estabelecimento de ensino 

1. Em caso de acidente, comunicar de imediato ao Encarregado de Educação do aluno sinistrado. 

2. Providenciar a condução do sinistrado à entidade hospitalar (Hospital Garcia de Orta ou Centro de Saúde da 

Torre da Marinha), caso o Encarregado de educação não o possa fazer, munido do cartão do sistema ou subsis-

tema de saúde.  

3. Elaborar o inquérito do acidente e recolher todos os elementos complementares indispensáveis ao seu preen-

chimento, o qual deverá esclarecer as condições em que se verificou a ocorrência. 

4. Prestar todos os esclarecimentos ao encarregado de educação no âmbito do regulamento do Seguro Escolar. 

5. Acompanhar, na medida do possível, a forma como decorre o tratamento e a evolução clínica do sinistrado, 

bem como os encargos que vão sendo assumidos. 

6. Verificar a documentação. 

7. Zelar pela celeridade das comunicações e reembolsos aos sinistrados ou aos seus representantes legais. 

Artigo 132.º 

Deveres do sinistrado ou do seu representante 
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1. Utilizar a assistência nos termos definidos no presente regulamento, munido do cartão do sistema ou subsis-

tema de que seja beneficiário. 

2. Não efetuar pagamentos que considerem da responsabilidade do sistema ou subsistema de que sejam benefi-

ciários, sem conhecimento do estabelecimento de ensino. 

3. Não tomar qualquer iniciativa sem se assegurar, através do estabelecimento de ensino, que o sinistro se en-

quadra no âmbito de acidente escolar. 

4. Apresentar no sistema ou subsistema de saúde os originais dos documentos de despesa para efeitos de com-

participação. 

5. Apresentar, no estabelecimento de ensino, toda a documentação comprovativa dos encargos assumidos ou 

das despesas efetuadas, quando tenham direito ao respetivo reembolso. 

6. Prestar todos os esclarecimentos que lhes sejam solicitados por responsáveis do estabelecimento de ensino ou 

pela Direção Geral Estabelecimentos Escolares. 

7. Submeter-se aos exames médicos que sejam decididos pela Direção Geral Estabelecimentos Escolares. 

8. Dar quitação de todas as importâncias que lhe sejam entregues para reembolso de despesas que haja efetuado 

ou da indemnização atribuída. 

9. Participar, em tempo útil, o acidente escolar.  

Artigo 133.º 

Exclusões 

1. Excluem-se do conceito de acidente escolar e, consequentemente, da cobertura do respetivo seguro: 

a) A doença de que o aluno é portador, sua profilaxia e tratamento, salvo a primeira deslocação à unidade de 

saúde; 

b) O acidente que ocorra nas instalações escolares quando estas estejam encerradas ou tenham sido cedidas 

para atividades cuja organização não seja da responsabilidade dos órgãos diretivos dos estabelecimentos 

de educação ou ensino; 

c) O acidente que resultar de força maior, considerando-se, para este efeito, os cataclismos e outras manifes-

tações da natureza; 

d) O acidente ocorrido no decurso de tumulto ou de desordem pública; 

e) As ocorrências que resultem de atos danosos, cuja responsabilidade, nos termos legais, seja atribuída a en-

tidade extraescolar; 

f) O acidente que ocorra em trajeto envolvendo veículo ou velocípede com ou sem motor, que transporte o 

aluno ou seja por este conduzido; 

g) O acidente com veículo afeto ao transporte escolar. 

Artigo 134.º 

Pagamento do seguro escolar 

1. A inscrição no seguro escolar é obrigatória para os alunos matriculados neste estabelecimento de ensino.  

2. O prémio do seguro escolar é fixado em 1% do valor do salário mínimo nacional, arredondado às unidades de 

cêntimo, e é pago no ato da matrícula. 

3. Estão isentos do pagamento do prémio de seguro os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória e os alunos 

portadores de deficiência. 

4. O não pagamento do prémio no momento da matrícula determina o seu pagamento em dobro e invalida a 

cobertura das despesas referentes ao acidente. 

 

CAPÍTULO VII – OUTRAS ESTRUTURAS E SERVIÇOS 

 

Secção 1 – Associação de Estudantes 

Artigo 135.º 

Definição 

1. A Associação de Estudantes (AE) é uma organização representativa dos alunos da escola dotada de personali-

dade jurídica e com estatutos próprios. 
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2. A Associação de Estudantes goza de autonomia na elaboração das suas normas internas, na eleição dos seus 

órgãos dirigentes, na gestão e administração do respetivo património e na elaboração dos planos de ativida-

des, cabendo-lhe cumprir e fazer cumprir as orientações e recomendações dos órgãos de gestão da escola. 

Artigo 136.º 

Objetivos  

1. São objetivos da Associação de Estudantes, para além daqueles que vierem a ser definidos através do progra-

ma pelo qual foram eleitos: 

a) representar os estudantes e defender os seus interesses; 

b) promover a formação cívica, física, cultural e científica dos seus membros; 

c) estabelecer a ligação da escola e dos seus associados à realidade socioeconómica do país; 

d) defender e promover os valores fundamentais do ser humano; 

e) contribuir para a participação dos seus membros na discussão dos problemas educativos; 

f) colaborar na formação de cidadãos livres e conscientes, através do seu exemplo e atuação, de acordo com 

os princípios que regem a sociedade portuguesa. 

 

Artigo 137.º 

Mandato 

1. A AE deverá ser eleita anualmente até ao final do mês de outubro. 

2. O apuramento de factos em relação aos quais tenha sido instaurado procedimento disciplinar e em que se 

prove a culpabilidade de qualquer elemento da Associação de Estudantes implicará a sua cessação de funções. 

 

 

Artigo 138.º 

Funcionamento 

1. A escola deve proporcionar à AE eleita um espaço adequado ao exercício das suas funções de acompanhamen-

to e apoio aos alunos. 

2. A AE deve zelar pela manutenção e limpeza dos bens e instalações que lhe forem atribuídos, não os danifican-

do e impedindo que os mesmos sejam danificados. 

3. A danificação intencional das instalações ou a sua utilização para fins diversos dos indicados nos estatutos da 

AE são passíveis de procedimento disciplinar e implicarão o seu encerramento e restituição aos órgãos de ges-

tão da escola. 

4. As instalações devem estar acessíveis e abertas a qualquer elemento da comunidade educativa. 

5. Estas instalações e equipamentos devem ser utilizados para o cumprimento do programa de ação da AE (reu-

niões, expediente, etc.), no estrito respeito pelas normas de convivência entre os membros da comunidade es-

colar. 

Artigo 139.º 

Plano de atividades 

1. A AE deve elaborar o seu plano de ação, de acordo com os princípios orientadores do Projeto Educativo da 

Escola. 

2. A eventual animação musical só poderá efetuar-se no intervalo das atividades letivas, de acordo com um pla-

no/projeto apresentado e aprovado pelos órgãos de gestão da escola e sem prejuízo do normal funcionamento 

dos serviços da escola. 

 

Secção 2 – Associação de Pais e Encarregados de Educação  

Artigo 140.º 

Âmbito 
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1. A Associação de Pais e Encarregados de Educação (APEE) é uma organização representativa dos pais e encarre-

gados de educação dos alunos inscritos na escola, sendo constituída por todos aqueles que nela se inscreve-

rem.  

2. É dotada de personalidade jurídica e estatutos próprios e goza de autonomia na elaboração das suas normas 

internas, na eleição dos seus corpos sociais, na gestão e administração do respetivo património e na elabora-

ção e apresentação do seu plano de atividades. 

3. A autonomia da APEE apenas cederá perante os normativos legais em vigor, devendo pautar o exercício da sua 

atividade pelos princípios orientadores consignados no Projeto Educativo da Escola e pelo estrito cumprimento 

do presente regulamento Interno, no sentido de colaborar com os restantes órgãos escolares na formação de 

cidadãos livres, conscientes e íntegros. 

4. No interesse do bom relacionamento institucional entre os diversos órgãos e serviços escolares, a APEE procu-

rará, sem prejuízo da defesa dos seus interesses e objetivos, colaborar e participar nas atividades escolares, 

contribuindo para a melhoria constante do ambiente escolar e do ensino, dinamizando os seus membros e in-

centivando-os à participação e acompanhamento da vida escolar. 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO VIII – ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES, SERVIÇOS E ESPAÇOS ESCOLARES 

Artigo 141.º 

Definição 

Consideram-se atividades, serviços e espaços escolares, todas as instalações e recursos humanos que contribuam 

para o desenvolvimento da função educativa e formativa da escola, nas vertentes pedagógica, cultural e adminis-

trativa. 

Artigo 142.º 

Gestão dos espaços escolares e serviços 

1. De acordo com o estabelecido por lei, a gestão de serviços e espaços escolares é da responsabilidade do Dire-

tor, cabendo ao mesmo, no âmbito das suas competências, zelar pela sua manutenção e integridade.  

2. A distribuição dos espaços e serviços é da competência do Diretor, no início de cada ano escolar. 

3. A implementação de novos serviços também deve ser feita no início do ano letivo, ou quando se julgar conve-

niente, desde que existam razões devidamente fundamentadas sobre a sua pertinência e necessidade, tendo 

em consideração os projetos e atividades a desenvolver na escola. 

Artigo 143.º 

Organização 

Todas as atividades letivas e não letivas organizam-se, anualmente, quer em termos espaciais, quer temporais, de 

acordo com a disponibilidade dos intervenientes e dos serviços da escola.  

Artigo 144.º 

Horário dos serviços 

Os horários dos órgãos de gestão e administração e dos serviços da ESARS são definidos pelo Diretor em cada ano 

escolar e são publicitados nas instalações e na página eletrónica da escola. 
 

 

Secção 1 – Funcionamento das atividades escolares 

Artigo 145.º 

Horário da escola e das atividades escolares 

1. O horário de funcionamento da ESARS deve ser definido pelo Diretor no início de cada ano escolar, conside-

rando as atividades pedagógicas a desenvolver e serviços a funcionar ao longo do ano. 

2. As atividades escolares desenvolvem-se de 2ª feira a 6ª feira, entre as 8h15min e as 18h10min. 
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3. Na organização do horário escolar, sempre que possível, deverá estar previsto um período semanal de um 

tempo letivo destinado à realização de reuniões e/ou desenvolvimento de atividades. 

Artigo 146.º 

Atividades letivas 

1. A entrada e a saída das salas de aula são anunciadas por um toque de campainha, devendo o professor ser o 

primeiro a entrar e o último a sair.  

2. Após o toque de entrada, no primeiro tempo da manhã e da tarde, haverá uma tolerância de 10 minutos que 

funciona como:  

a) indicador de ausência do professor, para os alunos e assistentes operacionais; 

b) indicador de falta de pontualidade ou ausência dos alunos, para o professor.  

3. Confirmada a ausência do professor, o aluno só pode abandonar o local após autorização do assistente opera-

cional.  

4. O professor não pode:  

a) terminar a aula antes do toque; 

b) conceder dispensa aos alunos;  

c) permitir que os alunos saiam mais cedo, a não ser por motivo devidamente justificado. 

5. Não é permitida aos docentes a mudança dos tempos distribuídos nos horários. 

6. Não é igualmente permitida a mudança de sala, sem conhecimento prévio do funcionário de serviço no bloco.  

Artigo 147.º 

Permuta, antecipação ou reposição de aulas 

Quando um professor prevê, antecipada e excecionalmente, não comparecer a uma aula, poderá efetuar uma 

troca com outro professor da turma ou da disciplina, antecipar ou repor a aula noutro momento.  

Artigo 148.º 

Sistema de registo eletrónico de sumários e faltas 

1. Os sumários e faltas de alunos e professores são registados no sistema administrativo eletrónico. 

2. No caso das visitas de estudo, o professor deve: 

a) registar o sumário e considerar a atividade para o cálculo das aulas dadas da(s) turma(s) participante(s), se 

a visita for no âmbito da sua disciplina; 

b) registar o sumário e considerar a atividade para o cálculo das aulas dadas da(s) turma(s) participante(s) co-

mo professor acompanhante, mesmo não sendo a visita no âmbito da sua disciplina; 

c) não registar sumário se nesse dia não tiver a(s) turma(s); 

d) não registar o sumário da(s) turma(s) que ficam na escola. 

3. Também devem ser registados, nas horas respetivas, os sumários das atividades de coordenação e supervisão 

pedagógica, da direção de turma, do apoio educativo, da sala de estudo, do serviço de tutorias, do desporto 

escolar e de outros grupos de trabalho. 

Artigo 149.º 

Visitas de estudo 

1. Uma visita de estudo é uma atividade curricular intencional e pedagogicamente planeada destinada à aquisi-

ção, desenvolvimento ou consolidação de aprendizagens, realizada fora do espaço escolar, tendo em vista al-

cançar as áreas de competências, atitudes e valores previstos no Perfil dos Alunos à saída da Escolaridade 

Obrigatória e, quando aplicável, no perfil profissional associado à respetiva qualificação do Catálogo Nacional 

de Qualificações. 

2. As visitas de estudo, em qualquer nível de ensino, devem ter em consideração o estabelecido no Projeto Educati-

vo da Escola, no Plano Anual de Atividades, no Plano de Turma e na planificação da(s) disciplina(s) implicada(s).  

3. A deslocação de alunos participantes em visitas de estudo, bem como dos professores acompanhantes, inde-

pendentemente da sua duração e de se realizarem no país ou no estrangeiro, carece de autorização de acordo 

com a lei em vigor e com o regulamento específico.  

Artigo 150.º 

Reuniões de docentes 
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1. As reuniões realizam-se sem prejuízo das atividades letivas. 

2. As convocatórias das reuniões são feitas pelo respetivo responsável, preferencialmente por via eletrónica, com 

quarenta e oito horas de antecedência, sem prejuízo de serem afixadas na sala de professores. 

 

 

Secção 2 – Entradas e saídas do recinto escolar 

Artigo 151.º 

Entradas e saídas 

1. As entradas e saídas do recinto escolar fazem-se pelos portões da entrada principal da escola. 

2. Os restantes portões de acesso ao espaço escolar deverão estar permanentemente fechados, exceto para 

permitir a entrada para cargas e descargas de veículos identificados, bem como em situações de emergência. 

3. Todos os elementos estranhos à ESARS têm de se identificar na portaria, comunicando ao assistente operacio-

nal o serviço a contactar e/ou o assunto a tratar. 

4. A entrada do pessoal docente será feita através de portão exclusivo. 

 

 

 

 

Artigo 152.º 

Alunos 

1. Para os alunos, as entradas e saídas fazem-se através da passagem pelo sistema de verificação do cartão ele-

trónico. 

2. A saída da escola dos alunos abrangidos pela escolaridade obrigatória é automaticamente autorizada no perío-

do da hora de almoço e no fim do turno de aulas, exceto se houver indicação em contrário apresentada por es-

crito pelo encarregado de educação. 

3. Carece de autorização dos encarregados de educação a saída dos alunos abrangidos pela escolaridade obriga-

tória no último tempo de cada turno, pelo que deverão manifestar tal vontade, por escrito, podendo a referida 

autorização ser cancelada em momento posterior. O DT deverá validar a assinatura do encarregado de educa-

ção e dar conhecimento da mesma à Direção. 

Artigo 153.º 

Pessoal não docente 

O pessoal não docente deve ser portador do cartão eletrónico e fazer no sistema de verificação o registo das en-

tradas e saídas, funcionando este registo como relógio de ponto. 

Artigo 154.º 

Cartão eletrónico 

1. O cartão eletrónico é um cartão multifunção, pessoal e intransmissível, que serve para: 

a) identificar o utilizador; 

b) permitir o acesso à escola; 

c) substituir o numerário nas compras efetuadas na escola; 

d) marcar refeições; 

e) consultar o saldo e a conta corrente. 

2. O cartão eletrónico permite: 

a) aumentar a segurança no recinto escolar; 

b) monitorizar e controlar as entradas e saídas do recinto escolar; 

c) evitar a circulação de dinheiro, diminuindo os riscos de furto. 

3.  O cartão eletrónico dos alunos é válido durante a permanência destes na escola, sendo distribuído no primeiro 

ano em que o aluno efetua a sua matrícula neste estabelecimento de ensino. 

4. O custo do cartão é fixado pelo Conselho Administrativo antes do período de matrículas. A substituição do 

cartão por perda ou por dano tem o custo de 5 euros. 
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5. Os carregamentos do cartão serão efetuados na papelaria da escola ou através das máquinas automáticas com 

um valor mínimo de 10 cêntimos.  

6. A não validação do cartão à entrada da escola implicará a interdição do acesso aos vários serviços da escola. 

7. Os alunos que utilizem incorretamente o cartão da escola incorrerão em infração disciplinar.  

8. O cartão eletrónico é distribuído no início do exercício das funções de cada novo trabalhador docente ou não 

docente. 

9. Os trabalhadores docentes ou não docentes que deixem de exercer funções na escola deverão entregar o car-

tão nos serviços de administração escolar. 

10. O pessoal docente e não docente poderá efetuar o carregamento do cartão na papelaria ou através das má-

quinas automáticas. 

 

 

Secção 3 – Serviços e espaços escolares 

Artigo 155.º 

Portaria 

1. A portaria é o local de acesso de toda a comunidade educativa às diversas instalações da escola, sendo o elo de 

ligação entre o exterior e o interior. 

2. Os funcionários da portaria são designados anualmente pela direção da escola de entre os assistentes operaci-

onais ao serviço no momento. 

3. Sem prejuízo de normas específicas de funcionamento, definidas pela Direção, compete aos assistentes opera-

cionais afetos ao serviço de portaria: 

a) zelar pelo correto processamento das entradas e saídas do recinto escolar; 

b) assumir uma postura correta e solícita para com os utentes que se dirijam à portaria; 

c) identificar os utentes que pretendam entrar nas instalações da escola e prestar-lhes os esclarecimentos ne-

cessários ao seu correto encaminhamento; 

d) entregar a ficha de visitante de visitante aos utentes não munidos de cartão eletrónico; 

e) conferir a assinatura do serviço visitado e a hora de saída, aquando da devolução da ficha de visitante; 

f) desencadear os procedimentos de segurança adequados, nomeadamente o contacto com as forças de se-

gurança, perante situações problemáticas; 

g) informar de imediato a Direção de qualquer anomalia ocorrida na portaria.  
 

Artigo 156.º 

Papelaria 

1. A papelaria tem como objetivo a venda de material escolar e o carregamento de cartões para acesso aos vários 

serviços da escola. 

2. A organização da papelaria e orientação do pessoal que nela trabalha é da responsabilidade do elemento da 

Direção que coordena o serviço de ASE.  

3. O horário de funcionamento da papelaria é definido anualmente e deverá estar exposto em lugar visível junto 

às instalações onde funciona este serviço. 

4. O preço dos produtos fornecidos deve ser exposto em lugar visível. 

5. O atendimento para aquisição de produtos e carregamento de cartões será feito por ordem de chegada. 

6. Sem prejuízo de normas específicas de funcionamento, definidas pela Direção, compete aos assistentes opera-

cionais afetos ao serviço de papelaria: 

a) garantir que os produtos armazenados, expostos e fornecidos se encontram em bom estado de conservação; 

b) requisitar os produtos necessários de forma a evitar falhas de stock; 

c) registar diariamente todos os movimentos efetuados; 

d) manter atualizado o inventário da papelaria. 

Artigo 157.º 

Reprografia 

1. A reprografia visa assegurar todo o trabalho de reprodução de documentos e a ela têm acesso todos os ele-

mentos da comunidade educativa e outras entidades devidamente autorizadas. 
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2. O horário de funcionamento da reprografia será definido anualmente pela Direção e será afixado em local 

visível junto das instalações onde funciona este serviço. 

3. O trabalho de reprografia será assegurado por assistentes operacionais designados pela Direção.  

4. Sem prejuízo de normas específicas de funcionamento, definidas pela Direção, compete aos assistentes opera-

cionais afetos ao serviço de reprografia: 

a) requisitar os materiais necessários ao seu funcionamento; 

b) informar o Conselho Administrativo das necessidades de aquisição, reparação ou conservação dos equipa-

mentos; 

c) manter atualizado o inventário da reprografia;   

d) fazer regularmente o registo de todo o trabalho realizado. 

5. As reproduções realizadas na reprografia poderão ser gratuitas ou pagas. 

a) São gratuitas as cópias que estiverem englobadas no crédito anualmente distribuído a cada professor, de 

acordo com o número de alunos e com a especificidade dos cargos desempenhados. 

b) Todos os outros trabalhos serão pagos. 

6. O preço das reproduções será estabelecido pelo Conselho Administrativo e será afixado em local visível do setor. 

7. O preço não visará o lucro, mas somente o pagamento do material utilizado e o desgaste do equipamento. 

8. As reproduções de documentos devem ser solicitadas, com quarenta e oito horas de antecedência, presenci-

almente ou através do e-mail da reprografia. Se o pedido for realizado através do e-mail, o documento tem de 

ser enviado em formato pdf. 

 

Artigo 158.º 

Bufete 

1. O funcionamento do bufete tem como objetivo fornecer um serviço complementar de alimentação. 

2. As refeições servidas e os produtos vendidos terão sempre em conta uma alimentação racional e as normas de 

higiene apropriadas. 

3. O funcionamento do bufete é da responsabilidade do elemento da Direção que coordena o serviço de ASE, 

sendo coadjuvado pelo assistente técnico responsável por este serviço.  

4. O atendimento será assegurado por assistentes operacionais designados para o efeito pela Direção, em cada 

ano escolar. 

5. O horário de funcionamento do bufete será estabelecido pela Direção e estará afixado em local bem visível. 

6. O preço dos produtos a fornecer deverá estar igualmente afixado em local bem visível. 

7. A aquisição de produtos faz-se mediante a apresentação de cartão eletrónico. 

8. Os preços praticados no bufete não devem ter como objetivo a obtenção de lucro, mas apenas garantir a co-

bertura de gastos e de eventuais perdas e danos. 

9. O atendimento será feito por ordem de chegada. 

10. Sem prejuízo de normas específicas de funcionamento, definidas pela Direção, compete aos assistentes opera-

cionais afetos ao serviço de bufete: 

a) garantir as normas de higiene e asseio no funcionamento e manter todo o equipamento em bom estado de 

conservação;  

b) organizar, preparar e fornecer os produtos aos utentes;   

c) garantir que os produtos armazenados, expostos e servidos se encontram em bom estado de conservação; 

d) requisitar os produtos necessários ao seu funcionamento;  

e) proibir a entrada de pessoas estranhas ao serviço; 

f) manter atualizado o inventário do bufete. 

 

 

 

Artigo 159.º 

Refeitório 

1. O refeitório tem como finalidade servir refeições a alunos, pessoal docente, pessoal não docente e outros 

elementos da comunidade educativa, que, estando em situação de legalmente o poderem utilizar, obtenham 

prévio consentimento da Direção. 
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2. A responsabilidade do fornecimento de refeições, assim como a limpeza e arrumação das instalações e do 

equipamento afeto ao refeitório, cabem à empresa concessionária. 

3. O horário de funcionamento será estabelecido anualmente pela Direção e será afixado em local visível e na 

página eletrónica da escola. 

4. O acesso às refeições far-se-á mediante a apresentação do cartão eletrónico. 

5. A marcação de refeições é feita através das máquinas automáticas (bar dos alunos e átrio do Pavilhão A) ou 

pela internet (sistema administrativo eletrónico), até às 16 horas do dia anterior, ou, com multa, a partir dessa 

hora até às 10 horas do próprio dia da refeição (existe um limite máximo de marcação de refeições com multa: 

10% do número total de refeições a confecionar).  

6. O preço da refeição e o valor da multa são determinados anualmente por despacho ministerial. 

7. As refeições marcadas pelos alunos devem ser consumidas. As faltas às refeições marcadas só podem ser justi-

ficadas por atestado médico. 

8. A utilização do refeitório está condicionada às normas estabelecidas pelo serviço de ASE. 

9. No início de cada semana, a ementa deve ser afixada nas instalações do refeitório e na papelaria e divulgada 

no sistema administrativo eletrónico. 

10. As refeições devem ser confecionadas e servidas tendo em atenção todas as regras de higiene. 

11. Por razões de saúde e a pedido do interessado, mediante a apresentação de declaração médica, pode ser con-

fecionada uma refeição de “dieta” que, no entanto, não pode ultrapassar o custo de uma refeição normal.  

12. Na hora das refeições, os utilizadores devem aguardar a sua vez em fila, segundo critérios definidos no regula-

mento de utilização. 

13. Sem prejuízo de normas específicas de funcionamento, definidas pela Direção, aos responsáveis pela cozinha e 

pelo refeitório compete: 

a) conferir todos os produtos alimentares que dão entrada nos serviços, verificando os prazos de validade, o 

estado de conservação, as quantidades entregues e o estado das embalagens; 

b) cumprir rigorosamente todas as normas de higiene, quer no armazenamento dos produtos alimentares, 

quer na confeção das refeições. 

Artigo 160.º 

Outros serviços e espaços escolares 

1. A escola dispõe ainda dos seguintes serviços e espaços escolares: 

a) sala de alunos; 

b) sala de professores; 

c) salas de trabalho de professores; 

d) salas de trabalho específicas para estruturas técnico-pedagógicas; 

e) sala de convívio para pessoal não docente; 

f) pavilhão gimnodesportivo; 

g) balneários; 

h) campos de jogos; 

i) espaços abertos. 

2. As regras e horários de funcionamento destes serviços e espaços escolares são definidos no início de cada ano 

letivo.  

3. As normas de utilização e finalidade de cada um destes espaços serão regulamentadas em regimento próprio, 

sempre que tal se justifique. 
  

CAPÍTULO IX – DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS DA COMUNIDADE EDUCATIVA 

 

Artigo 161.º 

Direito à proteção da imagem dos elementos da comunidade educativa 

No âmbito das atividades englobadas no plano anual de atividades da escola e no contexto do seu Projeto Educa-

tivo, poderão ser divulgadas imagens de elementos da comunidade educativa. Contudo, salvaguardando o que se 

encontra legislado sobre o direito de proteção de imagem, qualquer elemento da comunidade educativa poderá 

solicitar a não divulgação da sua imagem, nos termos da legislação em vigor, devendo manifestar esse desejo, por 

escrito, no início do ano escolar, junto da Direção. 
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Artigo 162.º 

Direito à proteção de dados pessoais da comunidade educativa 

No âmbito da Política de Privacidade e Proteção de Dados, é garantida a privacidade e imprescindibilidade dos 

dados recolhidos da comunidade educativa, em função dos fins a que se destinam. Contudo, nos termos da legis-

lação em vigor, é garantido a cada um dos membros da comunidade educativa, em todo o tempo, o exercício:  

(i) dos direitos de acesso, retificação, atualização, e eliminação dos dados pessoais, podendo ainda opor-se ao 

tratamento dos mesmos, mediante pedido por escrito dirigido à Direção da escola. 

(ii) do direito de apresentar queixa junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados relativamente a alguma 

situação abrangida por esta temática da proteção de dados pessoais. 
 

 

Secção 1 – Dos alunos 
 

Subsecção 1 – Direitos e deveres 

Artigo 163.º 

Âmbito 

O aluno tem o direito e o dever de conhecer e respeitar ativamente os valores e os princípios fundamentais inscri-

tos na Constituição da República Portuguesa, a Bandeira e o Hino enquanto símbolos nacionais, a Declaração Uni-

versal dos Direitos do Homem, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, enquanto matrizes de valores e princípios de 

afirmação da humanidade. 

Artigo 164.º 

Direitos dos alunos 

1. Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso 

algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de géne-

ro, condição económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 

2. Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em condições de efetiva 

igualdade de oportunidades no acesso. 

3. Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, quando menor, através dos 

seus pais ou encarregados de educação, o projeto educativo que lhe proporcione as condições para o seu ple-

no desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade. 

4. Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho 

escolar e ser estimulado nesse sentido. 

5. Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o voluntariado em favor da comuni-

dade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse 

sentido, através do registo no passaporte de Cidadania e Desenvolvimento, no registo biográfico e, quando 

qualificável, no Quadro de Mérito. 

6. Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma planificação equilibrada das 

atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as que contribuem para o desenvolvimento cultural 

da comunidade. 

7. Beneficiar, no âmbito do serviço de ASE, de um sistema de apoios que lhe permitam superar ou compensar as 

barreiras do tipo sociofamiliar, económico ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de ensino. 

8. Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o mérito. 

9. Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou à sua aprendizagem, 

através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros serviços especializados de apoio educativo. 

10. Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, beneficiando, desig-

nadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros da comunidade escolar. 

11. Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou manifestada no 

decorrer das atividades escolares. 

12. Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu processo individual, de 

natureza pessoal ou familiar. 

13. Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de administração e gestão da escola, 

na criação e execução do respetivo projeto educativo. 
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14. Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de representação no âmbito da escola, 

bem como ser eleito, nos termos da lei e do Regulamento Interno da escola. 

15. Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido pelos professores, diretores 

de turma e órgãos de administração e gestão da escola em todos os assuntos que justificadamente forem do 

seu interesse. 

16. Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos livres. 

17. Participar na criação do Orçamento Participativo da escola: 

      a) devendo ser informado, em cada ano civil, sobre o regulamento que se aplica ao Orçamento Participativo 

das Escolas. 

b) tendo a oportunidade de participar no processo formal de apresentação, discussão e votação de propostas 

de intervenção com impactos significativos na sua formação enquanto cidadão responsável, informado e 

participativo. 

18. Ser informado sobre o Regulamento Interno da escola e, por meios a definir por esta e em termos adequados à 

sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que justificadamente sejam do seu interesse, nome-

adamente sobre o modo de organização do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de 

cada disciplina ou área disciplinar e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono 

de família e apoios socioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos e 

das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas as atividades e iniciativas relativas 

ao projeto educativo da escola. 

19. Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo Regulamento Interno. 

20. Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e heteroavaliação. 

21. Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da aprendizagem, nas situações de au-

sência devidamente justificada às atividades escolares. 

22. Participar nas atividades de desenvolvimento educativo oferecidas pela escola no âmbito do seu projeto edu-

cativo e do plano anual de atividades, tais como visitas de estudo, concursos ou competições desportivas. 

23. Ter acesso ao seu dossiê individual, por si próprio quando maior de idade, ou através do seu encarregado de 

educação no caso de ser menor, mediante solicitação ao diretor de turma, na presença deste, no horário de 

atendimento semanal aos encarregados de educação. 

24. A fruição dos direitos consagrados nos pontos 8, 19 e 22 pode ser, no todo ou em parte, temporariamente 

vedada em consequência de medida disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos termos pre-

vistos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

 

Artigo 165.º 

Representação 

1. Nos termos da lei e do presente Regulamento Interno, os alunos têm ainda direito a: 

a) reunir-se em assembleia de alunos ou assembleia geral de alunos; 

b) ser representados pela associação de estudantes, pelos seus representantes nos órgãos de direção da esco-

la, pelo delegado ou subdelegado de turma e pela assembleia de delegados de turma; 

c) solicitar ao Diretor a realização de reuniões para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamen-

to da escola, através da associação de estudantes e dos representantes dos alunos nos órgãos de direção 

da escola; 

d) solicitar ao diretor de turma, através do delegado ou do subdelegado de turma, a realização de reuniões de 

turma para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da mesma, sem prejuízo do cum-

primento das atividades letivas. 

2. Para cumprimento do disposto na alínea d) do artigo anterior, deverão ser adotados os seguintes procedimen-

tos: 

a) o pedido de realização das reuniões previstas é apresentado por escrito ao diretor de turma, devendo nele 

constar as matérias a abordar; 

b) o diretor de turma apreciará a situação e decidirá da pertinência/oportunidade de realização das reuniões 

no prazo de três dias; 

c) por iniciativa dos alunos ou por sua iniciativa, o diretor de turma pode solicitar a participação dos represen-

tantes dos pais e encarregados de educação dos alunos da turma na reunião, da qual será lavrada uma ata. 
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3. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da ESARS aqueles a 

quem tenha sido aplicada, nos dois últimos anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à repre-

ensão registada ou sejam, ou tenham sido, nos dois últimos anos escolares, excluídos da frequência de qual-

quer disciplina ou retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave de faltas nos termos do Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar. 

 
Artigo 166.º 

Delegados de Turma 

1. O delegado e subdelegado representam os alunos e a respetiva turma na assembleia de delegados de turma e 

no conselho de turma (em todas as reuniões à exceção das reuniões de avaliação).  

2. O delegado e subdelegado de turma são eleitos pelos seus pares, na sua presença e por voto secreto, obede-

cendo a sua eleição aos seguintes trâmites:  

a) poderão ser eleitos todos os alunos, desde que não tenham incorrido em medida disciplinar com caráter 

suspensivo no próprio ano ou no ano letivo anterior;  

b) a eleição deverá efetuar-se no prazo de quinze dias úteis a partir do dia de abertura das aulas e deverá de-

correr sob a orientação do diretor de turma, dele dependendo a organização do processo eleitoral, desig-

nadamente no que respeita à condicionante referida na alínea a);  

c) será eleito delegado o aluno que obtiver maior número de votos e subdelegado o aluno que obtiver o mai-

or número de votos imediatamente a seguir;  

d) se ocorrer empate na eleição do delegado ou do subdelegado, proceder-se-á a nova votação.  

3. Compete ao delegado e subdelegado de turma assumir as posições da turma, mesmo que estas sejam contrá-

rias às suas opiniões pessoais.  

4. O delegado de turma deve desempenhar com responsabilidade todas as tarefas que lhe são cometidas, a sa-

ber: 

a) ser o porta voz dos colegas de turma em todos os assuntos que envolvam o grupo;  

b) representar os alunos da turma no conselho de turma e nas reuniões para que for convocado;  

c) cumprir as missões atribuídas pelos diferentes professores da turma e outras funções que lhe sejam atribu-

ídas pelo diretor de turma;  

d) manter a ligação entre a turma e o respetivo diretor de turma;  

e) servir de elemento de coesão, conhecendo tanto quanto possível, em cada momento, a opinião geral da 

turma que representa sobre os assuntos de interesse para a vida escolar dos alunos;  

f) contribuir, em colaboração com os colegas e professores, para a solução de problemas disciplinares ocorri-

dos na turma;   

g) solicitar reuniões da assembleia de turma;  

h) ter assento em reuniões do conselho de turma, desde que não sejam de avaliação;  

i) eleger os respetivos representantes ao Conselho Geral de Escola nos termos da legislação em vigor e do 

presente regulamento;  

j) representar a turma na assembleia de delegados de turma. 

5. O subdelegado deve colaborar com o delegado de turma em todas as tarefas que lhe são entregues e substituí-lo 

nos seus impedimentos.  

6. Caso não desempenhem condignamente as suas funções, podem ser destituídos dos respetivos cargos, sendo 

para o efeito realizado novo processo de eleição. 

Artigo 167.º 

Deveres dos alunos 

1. Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de escolaridade que 

frequenta, na sua educação e formação integral. 

2. Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres, no âmbito das atividades esco-

lares, com especial ênfase nos momentos de avaliação previamente marcados pelo professor. 

3. Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino. 

4. Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso algum, 

discriminar os outros em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, 

condição económica, cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 
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5. Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa. 

6. Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente. 

7. Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena inclusão na escola de todos os alunos. 

8. Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais atividades 

organizativas que requeiram a participação dos alunos. 

9. Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, não praticando 

quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem 

contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos. 

10. Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias 

de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos. 

11. Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e espaços verdes da 

escola, fazendo uso correto dos mesmos. 

12. Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa. 

13. Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado de educação ou da 

direção da escola. 

14. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração. 

15. Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamento dos serviços da escola e o Regulamento 

Interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao 

seu cumprimento integral. 

16. Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem promo-

ver qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas. 

17. Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos passíveis de, 

objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou poderem causar danos físicos 

ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro membro da comunidade educativa. 

18. Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente telemóveis, equipamentos, programas ou 

aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas ou reuniões de órgãos 

ou estruturas da escola em que participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos 

esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada pelo profes-

sor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso. 

19. Não utilizar redes sociais durante as atividades letivas, salvo quando façam parte dos conteúdos programáticos 

de uma determinada disciplina. 

20. Não captar sons ou imagens, designadamente de atividades letivas e não letivas, sem autorização prévia dos 

professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem 

como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa, cuja imagem possa, ainda 

que involuntariamente, ficar registada. 

21. Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente via Internet ou através de outros meios de comunicação, 

sons ou imagens captadas nos momentos letivos e não letivos, sem autorização do Diretor da escola. 

22. Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual. 

23. Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do espaço e à especifi-

cidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na escola. 

24. Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos ou insta-

lações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo pos-

sível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados. 

25. Cumprir as normas fundamentais em relação às horas de entrada e saída das aulas, nomeadamente: 

a) dirigir-se imediatamente ao pavilhão ou sala de aula na hora marcada para o início da aula; 

b) aguardar e entrar ordenadamente na sala, logo após o professor; 

c) solicitar autorização para entrar e justificar o atraso, sempre que tal se verifique após o início da aula; 

d) aguardar autorização do professor para sair da sala, após o término da aula; 

e) dirigir-se para a sala de aula, ao segundo tempo, mesmo que o professor tenha faltado ao primeiro tempo. 

26. Comportar-se, em visitas de estudo ou outras atividades culturais e desportivas realizadas fora da escola, com o 

brio e a dignidade necessários a um ótimo desempenho, dignificando a comunidade educativa que representa. 

27. Ser diariamente portador do cartão eletrónico em bom estado, o qual deve ser apresentado como identifica-

ção, sempre que tal lhe seja solicitado por algum professor ou funcionário da escola. 
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28. Ser portador da caderneta do aluno, no caso de frequentar o 3.º ciclo. 

29. Proceder à matrícula ou renovação de matrícula, quando maior de idade, de acordo com os prazos estabeleci-

dos por lei. O incumprimento deste dever de efetuar a matrícula no período normal destinado à mesma terá 

de ser devidamente justificado e implica o pagamento de propinas suplementares, incluindo alunos subsidia-

dos (escalão A ou B). 

Artigo 168.º 

Responsabilidade 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, pelo exercício 

dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são outorgados no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, no 

Regulamento Interno da escola e demais legislação aplicável.  

2. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral do Estatuto do Aluno e Ética Escolar e do 

Regulamento Interno da escola. 

3. Os alunos não podem prejudicar o direito à educação dos restantes alunos. 

4. Os alunos do ensino secundário, numa perspetiva de reforço da sua autonomia, sempre que ocorra a ausência 

de um professor, são responsáveis pela plena ocupação do(s) tempo(s) correspondentes a essa ausência, de-

vendo utilizar os serviços técnico-pedagógicos ou outros espaços escolares. 

 

 

 

 

Artigo 169.º 

Saco de valores na disciplina de Educação Física 

1. No pavilhão gimnodesportivo e nos balneários exteriores, para salvaguarda dos valores dos alunos, são utiliza-

dos os designados “Sacos de Valores”. 

2. No início de cada ano letivo serão nomeados, em cada turma, dois responsáveis pelo Saco de Valores, um ele-

mento masculino e um elemento feminino, designados delegados para a Educação Física. Antes de iniciarem as 

referidas aulas, deverão solicitar o “Saco” ao assistente operacional (AO). 

3. No caso de um ou dos dois delegados para a Educação Física faltarem à aula, deverá(ão) ser nomeado(s), em 

contexto de turma, outros alunos que assegurem os procedimentos referidos neste artigo. 

4. Todos os alunos deverão colocar os seus valores no respetivo saco, devendo o delegado para a Educação Física 

entregá-lo ao AO, durante o período em que os alunos estão a ter atividades.  

5. Em caso de incumprimento dos procedimentos anteriores, havendo desaparecimento ou furto de valores, a 

responsabilidade será inteiramente do aluno. 

 

Subsecção 2 – Assiduidade  

Artigo 170.º 

Assiduidade e pontualidade 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis 

pelo cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade. Os pais ou encarregados de educação dos alunos 

de menor idade são responsáveis, conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos.  

2. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na sala de aula e 

demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar, munido do material didático ou equipamento necessá-

rios, de acordo com as orientações dos professores, bem como a manifestação de uma atitude de empenho in-

telectual e comportamental adequada ao processo de ensino, em função da sua idade. 

Artigo 171.º 

Faltas 

1. Considera-se falta: 

a) a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória, ou facultativa, caso tenha 

havido lugar a inscrição; 



47 
 

b) a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou equipamento necessários. 

2. As faltas são registadas pelo professor ou pelo diretor de turma em suportes administrativos adequados. 

3. Decorrendo as aulas em blocos de 50 minutos, cada bloco dará origem a uma falta.  

4. São atividades de frequência obrigatória: 

a) as aulas previstas no horário dos alunos; 

b) as atividades em ambientes exteriores à sala de aula articuladas com outras atividades práticas, no âmbito 

do desenvolvimento das aprendizagens essenciais; 

c) as atividades de apoio educativo propostas no âmbito dos planos de acompanhamento pedagógico indivi-

dual; 

d) outras atividades educativas na escola propostas com base no diagnóstico da situação dos alunos face aos 

processos de ensino e aprendizagem; 

e) as atividades educativas de frequência facultativa, caso tenha havido lugar a inscrição, nomeadamente visi-

tas de estudo. 

Artigo 172.º 

Faltas a momentos de avaliação sumativa 

1. Sempre que, por motivos de doença imprevista ou prolongada, comprovada por atestado médico, ou outros 

previstos na legislação em vigor, o aluno faltar a uma aula em que se realize um teste de avaliação, deverão os 

pais ou o encarregado de educação ou o aluno, quando maior, contactar, de imediato, o diretor de turma, a 

fim de justificar os motivos que impediram a presença do aluno naquela aula.  

2. Face à situação anterior, o diretor de turma deve informar, com caráter de urgência, o professor da disciplina, 

que decidirá sobre a efetiva necessidade de realização de um novo teste. 

3. No caso de não ser apresentada qualquer justificação, ou de os motivos não serem considerados válidos pelo 

diretor de turma e pelo professor da disciplina, será atribuída a classificação de zero valores ou zero por cento 

ao elemento de avaliação em causa. 

Artigo 173.º 

Dispensa das atividades de Educação Física  

1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de Educação Física ou desporto escolar, por 

razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico que deve explicitar claramente as contrain-

dicações da atividade física.  

2. O aluno nesta situação deve estar sempre presente no espaço onde decorre a aula de Educação Física. 

3. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de estar presente 

no espaço onde decorre a aula, deve ser encaminhado para um espaço em que seja acompanhado pedagogi-

camente. 

Artigo 174.º 

Faltas de material didático 

1. O registo de faltas de material didático será adotado como procedimento oportuno e rigoroso do professor 

sempre que o aluno se apresentar sem material didático necessário ao desempenho das atividades normais de 

cada disciplina. Os alunos serão informados, no início do ano, do material considerado imprescindível a cada 

disciplina. 

2. Caso o aluno se apresente sem material didático, os professores registarão a falta de material no sistema ad-

ministrativo eletrónico. 

3. À terceira falta de material, o DT comunicará o facto ao E.E. pelo meio que achar mais expedito, informando-o 

das consequências que daí poderão advir para o aluno. 

4. Após a comunicação ao E.E., as faltas de material passarão a ser sempre registadas como faltas de presença. 

Artigo 175.º 

Cursos profissionais e de educação e formação 

Sendo o regime de faltas nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes regulado por diplomas próprios, 

devem aplicar-se as normas desses diplomas, sempre que não contrariem a lei geral, nomeadamente o Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar.  

1. Cursos de Educação e formação 
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a. A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina ou conjunto das 

UFCD da componente de formação tecnológica, por ano letivo; 

b.  A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista. 

2. Cursos Profissionais 

a. A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina ou conjunto das 

UFCD da componente de formação tecnológica, por ano letivo; 

b. A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista, por ano letivo. 

Artigo 176.º 

Justificação de faltas 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de educação ou pelo aluno, 

quando maior de idade, quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis, ou por médico se 

determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, quando se trate de doença de carácter cróni-

co ou recorrente, uma única declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da con-

dição que a determinou; 

b) isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com o aluno, 

comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 

c) falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar, previs-

to no regime de contratos de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas; 

d) nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e no dia imediatamente posterior; 

e) realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar-se fora 

do período das atividades letivas; 

f) assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal assistên-

cia não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;  

g) comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da legislação em vigor;  

h) ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do período 

das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião; 

i) participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas nos termos da lei como de in-

teresse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares; 

j) preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais aplicáveis; 

k) cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas; 

l) outro facto impeditivo da presença do aluno na escola, desde que, comprovadamente, não seja imputável 

ao aluno e seja considerado atendível pelo diretor de turma; 

m) as decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao 

aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspen-

siva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada. 

n) participação em visitas de estudo previstas no plano anual de atividades da escola, relativamente às disci-

plinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita;    

o) falta de pontualidade, ao primeiro tempo de início das atividades letivas, ou seja, à 8h 15mim e às 13h 

15mim, até ao limite de três vezes por semestre.  

2. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares que excedam o dobro do número de tempos leti-

vos semanais, o aluno tem o direito a beneficiar de medidas adequadas à recuperação das aprendizagens em 

falta, a definir pelos professores responsáveis.  

Artigo 177.º 

Prazos e procedimentos para justificação de faltas 

1. A justificação de faltas é feita pelos pais e encarregados de educação ou, quando maior de idade, pelo aluno, 

ao diretor de turma. 

2. A justificação é apresentada por escrito, em impresso próprio, tratando-se de aluno do ensino secundário, ou 

na caderneta, tratando-se de aluno do ensino básico, com indicação do dia, da hora e da atividade em que a 

falta se verificou, referindo os motivos da falta. Caso o aluno apresente um documento comprovativo que justi-

fique a sua ausência, não fica obrigado a apresentar a justificação em impresso próprio. 
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3. O diretor de turma pode solicitar aos pais/encarregados de educação, ou ao aluno maior de idade, os compro-

vativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta, podendo, igualmente, contactar quaisquer 

outras entidades que possam contribuir para o correto apuramento dos factos. 

4. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, 

até ao terceiro dia útil subsequente à mesma. 

Artigo 178.º 

Faltas injustificadas 

1. São consideradas injustificadas as seguintes faltas: 

a) as faltas cujos motivos não se enquadrem nos termos do artigo 176.º; 

b) as faltas para as quais não tenha sido apresentada justificação; 

c) as faltas justificadas fora de prazo; 

d) as faltas cuja justificação não tenha sido aceite; 

e) a falta que resulte da ordem de saída da sala de aula; 

f) as faltas que resultem da aplicação de medida disciplinar sancionatória; 

g) as faltas intercalares. 

2. Na situação prevista na alínea d), a não aceitação da justificação deve ser fundamentada. 

3. As faltas injustificadas devem ser comunicadas aos pais e encarregado de educação ou, quando maior de ida-

de, ao aluno, pelo diretor de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito. 

 

 

Artigo 179.º 

Excesso grave de faltas 

1. O limite de faltas injustificadas no terceiro ciclo e no secundário corresponde ao dobro do número de tempos 

letivos semanais por disciplina. 

2. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais, ou noutras 

ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o aluno encontra-se 

na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí decor-

rentes, relativamente a cada disciplina, nos termos previstos no respetivo regulamento.  

3. Nas atividades de apoio ou complementares, de inscrição ou de frequência facultativa, o limite de faltas injusti-

ficadas é de dois terços do número de aulas previstas para cada semestre. 

4. As faltas registadas na sequência da aplicação de medida corretiva de ordem de saída de sala de aula ou disci-

plinar sancionatória de suspensão serão contabilizadas para o cômputo do número e limite de faltas injustifi-

cadas.  

5. Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas por disciplina, os pais ou o encarregado de educa-

ção, ou o aluno, quando maior de idade, são notificados pelo diretor de turma, pelo meio mais expedito. 

6. A notificação deve alertar para as consequências do excesso grave de faltas e procurar encontrar uma solução 

que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de assiduidade. 

7. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à escola, e sempre que 

a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de-

verá ser informada do excesso de faltas do aluno menor de idade, bem como das diligências até então adota-

das pela escola e pelos encarregados de educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a falta 

de assiduidade. 

Artigo 180.º 

Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas 

1. Sempre que um aluno abrangido pela escolaridade obrigatória ultrapasse o limite de faltas injustificadas é 

obrigado ao cumprimento de medidas de recuperação e/ou corretivas específicas, podendo também conduzir 

à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias, nos termos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes tem, 

para o aluno faltoso, as consequências estabelecidas na regulamentação específica, nomeadamente da oferta 
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formativa em causa, sem prejuízo de outras medidas expressamente previstas no Estatuto do Aluno e Ética Es-

colar.  

a. Sempre que o aluno ultrapassar o limite de 10% de faltas (justificadas e injustificadas) previstas para a carga 

horária de cada disciplina/conjunto de UFCD, nos cursos profissionais e de educação e formação, será reali-

zada a reposição de horas correspondente às faltas justificadas, com o objetivo de recuperar o atraso das 

aprendizagens desenvolvidas na(s) aula(s) em falta e de repor as horas de formação, em conformidade com 

a legislação em vigor. 

b. A reposição de horas implica a realização de uma atividade ou trabalho prático a ser cumprido na modali-

dade acordada entre o professor e o aluno. 

c. A reposição deverá ser realizada em contexto escolar até à data de conclusão do módulo/UFCD no qual o 

aluno ultrapassou o limite de faltas. 

3. Os pais e encarregados de educação são responsáveis pela violação dos deveres de frequência e assiduidade 

dos alunos, bem como pelo incumprimento das medidas de recuperação e ou corretivas específicas definidas. 

4. Todas as situações, atividades, medidas ou consequências da ultrapassagem dos limites de faltas são obrigato-

riamente comunicadas ao diretor de turma que informará, pelo meio mais expedito, os pais ou encarregados 

de educação, ou o aluno, quando maior de idade, e registadas no processo individual do aluno. 

5. A ultrapassagem do limite de faltas às atividades de apoio ou complementares, de inscrição ou de frequência 

facultativa, pode implicar a imediata exclusão das atividades em causa, auscultado o diretor de turma e o pro-

fessor titular da disciplina. 

 

 

 

Artigo 181.º 

Medidas de recuperação e de integração 

1. As medidas de recuperação e de integração ocorrem após a verificação do excesso de faltas e têm como obje-

tivo recuperar atrasos na aprendizagem e ou a integração escolar e comunitária do aluno, sendo os alunos e os 

seus encarregados de educação corresponsáveis pelo seu cumprimento. 

2. O disposto no número anterior é aplicado em função da regulamentação específica do percurso formativo e da 

situação concreta do aluno. 

3. Tendo em conta o ponto 8 do artigo 20.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar os alunos que excedam o limite 

de faltas injustificadas por terem faltas disciplinares não poderão realizar as atividades de recuperação.  

4. As medidas a aplicar aos alunos referidos no ponto 2 do artigo 176.º poderão ser implementadas recorrendo 

às diversas modalidades de apoio existentes na escola. 

Artigo 182.º 

Atividades de recuperação  

1. As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são decididas pelos professores 

das disciplinas em que foi ultrapassado o limite de faltas. Ocorrem uma única vez em cada ano letivo e deverão 

privilegiar a simplicidade e eficácia, podendo revestir a forma de apresentação oral. 

2. As matérias a trabalhar confinam-se às abordadas nas aulas relativamente às quais a ausência do aluno origi-

nou a situação de excesso de faltas. 

3. A implementação das atividades de recuperação deve ser feita até dez dias após se ter verificado a situação de 

excesso de faltas e têm início imediatamente após a comunicação ao aluno e ao seu encarregado de educação, 

devendo estar concluídas no prazo máximo de um mês após essa data. 

4.  As atividades de recuperação das aprendizagens são realizadas até duas semanas antes do final das atividades 

letivas do 2.º semestre. As situações em que os alunos excedam o limite de faltas nas duas últimas semanas de 

aulas devem ser analisadas no conselho de turma de avaliação, a quem caberá a decisão sobre a situação final 

do aluno. 

5. As atividades de recuperação realizam-se em período suplementar ao horário letivo, não isentando o aluno do 

dever de assiduidade no seu horário. 



51 
 

6. Estas atividades contemplam duas componentes: 

a) trabalho de pesquisa orientada, que incidirá sobre os conteúdos lecionados nas aulas a que o aluno não as-

sistiu;  

b) ficha de avaliação dos conteúdos referidos na alínea anterior, ou outra forma de avaliação presencial, no-

meadamente apresentação oral, dependendo da tipologia da tarefa proposta pelo professor. 

7. A avaliação das atividades de recuperação constitui um elemento de avaliação a considerar, devendo ser con-

tabilizada para efeitos da classificação final do aluno na respetiva disciplina. 

8. Quando o aluno não cumpre a componente “trabalho de pesquisa orientada” não poderá realizar a segunda 

componente, considerando-se que não cumpriu a medida aplicada. Esta situação implica a atribuição de 0% 

para os alunos do terceiro ciclo e a classificação de zero valores para os alunos do ensino secundário. 

Artigo 183.º 

Medidas de integração escolar e comunitária 

1. Consideram-se medidas de integração escolar e comunitária: 

a) tratamento de espaços verdes;                                                      

b) limpeza e/ou pintura de espaços escolares;                                

c) limpeza e organização de arrecadações; 

d) apoio ao refeitório e/ou bar/bufete dos alunos; 

e) apoio à biblioteca escolar (arrumação de livros, preenchimento de requisições etc.);            

f) limpeza, reparação ou substituição de material danificado pelo próprio;                                  

g) elaboração de trabalhos no âmbito das disciplinas.                                                                       

 
 

Artigo 184.º 

Efeitos das medidas de recuperação e de integração 

1. O cumprimento da atividade de recuperação desconsidera o excesso de faltas injustificadas. 

2. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade determina, no terceiro ciclo, a retenção do aluno no 

mesmo ano de escolaridade e no ensino secundário a não transição na(s) disciplina(s) em causa. Considera-se 

“incumprimento reiterado” a ocorrência de mais duas faltas injustificadas nas disciplinas em que o aluno ultra-

passou o limite. 

3. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade nos cursos profissionais e de educação e formação de-

termina a não conclusão dos módulos restantes no ano letivo em que tal ocorreu.  

4. Tratando-se de alunos menores, o incumprimento reiterado do dever de assiduidade obriga à comunicação à 

respetiva CPCJ, de forma a procurar encontrar, com a colaboração da escola e, sempre que possível, com a au-

torização e corresponsabilização dos pais ou encarregados de educação, uma solução adequada ao processo 

formativo do aluno e à sua inclusão social e socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de 

encaminhamento do aluno para diferente percurso formativo. 

5. A opção a que se refere a alínea anterior tem por base as medidas definidas na lei sobre o cumprimento da 

escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de abandono escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem ne-

cessidade de aguardar pelo final do ano escolar. 

6. Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos, que já frequentou, no ano letivo anterior, o mesmo ano de 

escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano letivo em causa e por decisão do Diretor da escola, à prorro-

gação da medida corretiva aplicada nos termos do artigo 183.º.  

7. O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas implica também restrições à realização de 

provas de equivalência à frequência ou de exames, sempre que tal se encontre previsto em regulamentação 

específica de qualquer modalidade de ensino ou oferta formativa. 

Subsecção 3 – Disciplina  

Artigo 185.º 

Disciplina 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos neste Regulamento Interno, em termos que se revelem 

perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade 
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educativa, constitui infração disciplinar passível da aplicação de medida corretiva ou de medida disciplinar san-

cionatória.  

2. Todas as medidas corretivas e disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades pedagógicas, preventivas, 

dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito 

pela autoridade dos professores e dos demais funcionários no exercício da sua atividade profissional, bem co-

mo a segurança de toda a comunidade educativa.  

3. Visam ainda garantir o normal prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento per-

turbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personali-

dade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do 

seu sentido de responsabilidade e da sua aprendizagem. 

Artigo 186.º 

Medidas corretivas 

1. As medidas corretivas assumem uma natureza eminentemente preventiva. A aplicação de qualquer das medi-

das corretivas deverá ser comunicada aos pais ou encarregados de educação. 

2. São medidas corretivas: 

a) a advertência; 

b) a ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar; 

c) a realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade; 

d) o condicionamento no acesso a certos espaços escolares, ou na utilização de certos materiais e equipamen-

tos; 

e) o condicionamento na participação em atividades de enriquecimento curricular; 

f) a mudança de turma.  

Artigo 187.º 

Advertência 

1. A advertência consiste na chamada verbal de atenção ao aluno, perante um comportamento perturbador do 

funcionamento normal das atividades escolares ou das relações entre os presentes no local onde elas decor-

rem, com vista a alertá-lo para que deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo pelo cumprimento dos 

seus deveres como aluno.  

2. São competentes para aplicar esta medida o pessoal docente e não docente. 

Artigo 188.º 

Ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar 

1. Esta medida implica a permanência do aluno na escola, sendo da exclusiva competência do professor respeti-

vo, e implica a marcação de falta injustificada / disciplinar. Os professores deverão decidir o tempo durante o 

qual o aluno permanecerá fora da sala de aula e quais as atividades que o aluno deve desenvolver durante esse 

período. 

2. A aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ao mesmo aluno, pela terceira vez por parte 

do mesmo professor ou pela quinta vez independentemente do professor que a aplicou, no decurso do mesmo 

ano letivo, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista a identificação das causas e a 

pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias. 

Artigo 189.º 

Realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade  

1. As atividades de integração na escola são as previstas no artigo 186.º. 

2. As atividades de integração na escola ou na comunidade são executadas em horário não coincidente com as 

suas atividades letivas e nunca por prazo superior a quatro semanas. Para este efeito, pode ser aumentado o 

período diário e ou semanal de permanência obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorram as tare-

fas ou atividades. 

3. As atividades de integração na escola ou na comunidade devem, sempre que pertinente, compreender a repa-

ração do dano causado pelo aluno. 
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4. Quando realizadas fora do espaço escolar, as atividades são acompanhadas pelos pais ou encarregados de 

educação ou por entidade local, ou localmente instalada, idónea e que assuma corresponsabilizar-se nos ter-

mos a definir em protocolo escrito. 

5. O cumprimento das medidas corretivas no espaço escolar realiza-se sempre sob a supervisão da escola, desig-

nadamente, através do diretor de turma, do GAA e/ou de um AO. 

6. O previsto no ponto 4 não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se encon-

tra inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo. 

7. É competente para aplicar esta medida o Diretor, ouvido o diretor de turma. 

Artigo 190.º 

Condicionamento no acesso a certos espaços escolares  

1. O condicionamento no acesso a certos espaços escolares, ou na utilização de certos materiais e equipamentos, 

é aplicado sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas.  

2. A aplicação desta medida pressupõe a relação direta entre a infração praticada e a utilização do espaço ou 

equipamento nos termos seguintes: o aluno que danifique culposamente equipamentos, materiais ou instala-

ções, sem prejuízo de outras medidas disciplinares que vierem a ser aplicadas e da reparação dos danos, fica 

condicionado a uma utilização supervisionada dos mesmos durante o ano letivo em que se verificou tal facto. 

3. É competente para aplicar esta medida o Diretor, ouvido o diretor de turma. 

Artigo 191.º 

Condicionamento na participação em atividades de enriquecimento curricular  

1. A aplicação desta medida pressupõe a relação direta entre a infração praticada e a participação nas respetivas 

atividades, nos termos seguintes:  

a) o aluno que, no âmbito da sua participação em atividades organizadas pela escola (tais como visitas de es-

tudo, clubes e projetos), evidencie comportamentos incorretos, desrespeitosos ou inadequados de que re-

sulte prejuízo para a imagem da escola, fica impedido de participar em atividades idênticas durante o ano 

letivo em que o facto ocorreu, independentemente de outras medidas disciplinares que possam ser aplica-

das face à infração.  

b) o aluno que evidencie, reiteradamente, comportamentos incorretos, desrespeitosos ou inadequados, dos 

quais resulta a aplicação de falta disciplinar, fica impedido de participar em atividades de enriquecimento 

curricular durante o ano letivo em que o facto ocorreu, independentemente de outras medidas disciplina-

res que possam ser aplicadas face à infração.  

2. É competente para aplicar esta medida o Diretor, ouvido o diretor de turma. 

Artigo 192.º 

Mudança de turma 

1. É competente para aplicar esta medida o Diretor, ouvido o diretor de turma. 

2. O DT deve informar o encarregado de educação ou o aluno, quando maior de idade, da medida aplicada, escla-

recendo os objetivos pedagógicos que presidiram a essa decisão.  

 

Artigo 193.º 

Medidas disciplinares sancionatórias 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do 

aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurar ser participada de imediato pelo professor 

ou funcionário que a presenciou, ou dela teve conhecimento, à direção da escola, com conhecimento ao DT e 

ao GAA. 

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) a repreensão registada; 

b) a suspensão até 3 dias; 

c) a suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) a transferência de escola; 

e) a expulsão da escola. 
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Artigo 194.º 

Repreensão registada 

1. A repreensão registada consiste num registo no processo individual do aluno. 

2. São competentes para aplicar esta medida o professor, se o facto ocorrer em sala de aula, ou o Diretor da 

escola, nos restantes casos. 

3. O registo no processo individual do aluno é feito pelo diretor de turma e deve identificar o autor do ato decisó-

rio, a data em que o mesmo foi proferido e a fundamentação que norteou tal decisão. 

Artigo 195.º 

Suspensão até 3 dias úteis 

1. Esta medida pode ser aplicada sem procedimento disciplinar, mas devendo ser sempre fundamentada em 

factos que a suportam e garantindo o direito de audiência e defesa do visado.  

2. É competente para aplicar esta medida o Diretor.  

3. Sempre que seja aplicada esta medida sancionatória, é garantido ao aluno um plano de atividades pedagógicas 

a realizar com a corresponsabilização dos pais ou o encarregado de educação. 

4. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere a alínea anterior pode dar lugar à 

instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante. 

Artigo 196.º 

Suspensão entre 4 e 12 dias úteis 

1. A aplicação desta sanção depende de procedimento disciplinar.  

2. É competente para aplicar esta medida o Diretor, podendo previamente ouvir o conselho de turma. 

3. Sempre que seja aplicada esta medida sancionatória, é garantido ao aluno um plano de atividades pedagógicas 

a realizar com a corresponsabilização dos pais ou o encarregado de educação. 

4. O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere a alínea anterior pode dar lugar à 

instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante. 

Artigo 197.º 

Transferência de escola 

1. Esta medida é aplicável a alunos de idade igual ou superior a 10 anos, frequentando o aluno a escolaridade 

obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência de outro estabelecimento de ensino situado na mesma 

localidade ou na localidade mais próxima servida de transporte público ou escolar. 

2. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, com possibilidade de 

delegação, ao Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares, precedendo a conclusão de procedimento disci-

plinar, com fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de en-

sino dos restantes alunos da escola ou do normal relacionamento com algum ou alguns dos membros da co-

munidade educativa. 

Artigo 198.º 

Expulsão da escola 

1. Esta medida é aplicável ao aluno maior de idade, quando de modo notório se constate não haver outra medida 

ou modo de responsabilização, no sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno. 

2.  É competente para aplicar esta medida o Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares, precedendo conclusão 

de processo disciplinar, com as consequências previstas no Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

Artigo 199.º 

Qualificação da infração  

1. A violação, pelo aluno, de algum dos deveres previstos neste Regulamento Interno e no Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar é considerada uma infração. 

2. A infração pode ser considerada leve, grave ou muito grave. 

Artigo 200.º 

Infrações leves 
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1. As infrações leves são puníveis com uma das medidas corretivas previstas neste regulamento. Entre outras, são 

consideradas infrações leves: 

a) A não apresentação esporádica do cartão de estudante, devendo entender-se como tal a não apresentação 

duas vezes seguidas ou três interpoladas; 

b) O não cumprimento das orientações dos docentes relativamente ao seu processo de ensino e aprendiza-

gem; 

c) A perturbação ocasional do funcionamento das atividades escolares; 

d) O desrespeito ocasional das instruções do pessoal docente e não docente, do qual não resulte dano grave 

para qualquer elemento da comunidade educativa.  

Artigo 201.º 

Infrações graves 

1. As infrações graves são puníveis com uma das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas a), b) 

ou c) do ponto 2 do artigo 193.º do presente regulamento. Entre outras, são consideradas infrações graves: 

a) O desrespeito sistemático das instruções dos professores ou do pessoal não docente; 

b) A perturbação sistemática do desenvolvimento das atividades escolares; 

c) A incorreção de tratamento a qualquer elemento da comunidade educativa; 

d) A recusa em obedecer à ordem de saída da sala de aula; 

e) Os comportamentos inadequados em atividades fora da escola que ponham em causa o bom-nome e ima-

gem da instituição; 

f) A utilização de telemóveis e outros equipamentos tecnológicos na sala de aula, sem autorização do docen-

te, em conformidade com o ponto 18 do artigo 167.º; 

g) O impedimento do acesso à escola de qualquer elemento da comunidade educativa por qualquer meio; 

h) A utilização fraudulenta do cartão eletrónico; 

i) O não cumprimento da proibição de fumar no espaço escolar; 

j) A ofensa, calúnia ou injúria dirigidas a qualquer elemento da comunidade educativa; 

k) O não cumprimento de medidas disciplinares aplicadas; 

l) O lançamento de objetos sobre viaturas que circulam na via pública em frente à escola; 

m) A saída da escola sem autorização durante o período de aulas; 

n) A utilização de bombas de Carnaval; 

o) A posse ou o consumo de substâncias aditivas, em especial drogas e bebidas alcoólicas; 

p) A falsificação da assinatura do encarregado de educação em qualquer documento. 

Artigo 202.º 

Infrações muito graves 

1. As infrações muito graves são puníveis com uma das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas 

c) e d) do ponto 2 do artigo 193.º do presente regulamento. Entre outras, são consideradas infrações muito 

graves: 

a) A danificação intencional da propriedade e bens de qualquer elemento da comunidade educativa; 

b) A ameaça feita a qualquer elemento da comunidade educativa; 

c) O desrespeito pela integridade física e psicológica de qualquer elemento da comunidade escolar; 

d) Ações de bullying; 

e) A danificação intencional de materiais e instalações da escola; 

f) A violência e brincadeiras que possam pôr em causa a integridade física e psicológica dos elementos da co-

munidade escolar; 

g) A utilização dolosa de extintores da escola; 

h) O lançamento de produtos tóxicos; 

i) A manipulação de produtos que possam causar danos físicos e/ou materiais; 

j) O porte e utilização de armas brancas e objetos perigosos;  

k) A ameaça de bomba; 

l) A facilitação do consumo ou o tráfico de substâncias aditivas, em especial drogas e bebidas alcoólicas; 

m) O desrespeito pela propriedade dos bens de todos os elementos da comunidade educativa. 
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Artigo 203.º 

Participação da ocorrência 

1. O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de comportamento 

suscetível de constituir infração disciplinar comunica-o ao GAA, que de imediato o comunica ao Diretor da es-

cola.  

2. O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve comunicá-los imedi-

atamente ao diretor de turma, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo 

de um dia útil, ao Diretor. 

Artigo 204.º 

Procedimentos disciplinares 

1. Recebida a participação de ocorrência e tendo em conta a gravidade da infração, o Diretor pode decidir não 

instaurar procedimento disciplinar, com vista à aplicação da pena prevista no artigo 195.º, enquanto medida 

dissuasora e desde que visivelmente existam factos que suportem a medida sancionatória. Contudo, é neces-

sário garantir a audição e o direito de defesa do aluno. Assim, no prazo de até três dias úteis após o conheci-

mento da situação, o Diretor diligencia a audição do aluno e a sua defesa. A decisão de suspensão será comu-

nicada aos pais e encarregados de educação, se o aluno for menor, pelo meio mais expedito.  

2. Perante comportamentos suscetíveis de configurar a aplicação de alguma das medidas previstas nos artigos 

196.º, 197.º e 198.º, o Diretor tem competência para instaurar procedimento disciplinar, respeitando o dispos-

to nas alíneas seguintes: 

a) Recebida a participação de ocorrência, no prazo de dois dias úteis, o Diretor nomeia o instrutor, que será o 

professor coordenador do GAA. 

b) No mesmo prazo, o Diretor da escola notifica os pais e encarregados de educação do aluno, quando este 

for menor, pelo meio mais expedito ou o próprio aluno, pessoalmente, quando maior.   

c) A instrução do processo disciplinar é reduzida a escrito e concluída no prazo máximo de seis dias úteis con-

tados a partir da data de nomeação do instrutor. 

d) Sem prejuízo de outras diligências, o instrutor deve obrigatoriamente proceder à audiência oral dos inte-

ressados, em particular do aluno e, sendo menor, do encarregado de educação, devendo estes ser convo-

cados com a antecedência mínima de um dia útil. 

e) A falta de comparência do aluno ou do seu encarregado de educação não constitui motivo de adiamento do 

processo; no entanto, se a justificação da falta for apresentada até ao momento da audiência, esta pode 

ser adiada. 

f) Se faltar o encarregado de educação do aluno menor, o mesmo deve ser ouvido na presença de um docen-

te por si livremente escolhido e do DT ou, no impedimento destes, de outro professor da turma nomeado 

pelo Diretor. 

g) Da audiência é lavrada ata da qual consta o extrato das alegações feitas pelos interessados. 

h) Finda a instrução, no prazo de três dias úteis, o instrutor elabora e remete ao Diretor da escola relatório 

fundamentado, do qual conste: 

i. Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao tempo, modo e 

lugar; 

ii. Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou regulamentares; 

iii. Os antecedentes do aluno que possam configurar atenuantes ou agravantes; 

iv. A proposta de medida sancionatória aplicável ou de arquivamento do procedimento. 

i) No caso da medida disciplinar sancionatória ser a transferência de escola ou a expulsão da escola, a mesma 

é comunicada para decisão ao Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares, no prazo de dois dias úteis. 

j)  A decisão final do procedimento disciplinar é fundamentada e proferida no prazo máximo de dois dias 

úteis, após o momento de receção do relatório do instrutor, excetuando no caso previsto na alínea i), cujo 

prazo é de cinco dias úteis. 

k) A decisão final do procedimento disciplinar é comunicada pessoalmente ao aluno, no dia útil seguinte 

àquele em que foi proferida, ou aos pais e encarregados de educação, nos dois dias úteis seguintes, quando 

o aluno for menor. 

l) Quando a notificação não puder ser realizada, é enviada carta registada com aviso de receção, consideran-

do-se a notificação feita na data da assinatura do aviso de receção. 
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3. A execução da medida disciplinar sancionatória, à exceção da transferência de escola e da expulsão da escola, 

pode ficar suspensa pelo período de tempo que o Diretor considerar justo, adequado e razoável, cessando logo 

que ao aluno seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória no decurso dessa suspensão. 

4. Da decisão final de procedimento disciplinar cabe recurso a interpor no prazo de cinco dias úteis, apresentado 

nos serviços administrativos da escola e dirigido:  

a) Ao Conselho Geral, relativamente a medidas aplicadas pelos professores ou pelo Diretor, devendo a deci-

são ser tomada no prazo máximo de quinze dias úteis;  

b) Ao membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares sancionatórias aplicadas pelo 

Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares.  

5. A notificação da decisão do recurso será feita aos interessados pelo Diretor, nos termos das alíneas k) e l) do 

ponto 2. 

Artigo 205.º 

Suspensão preventiva do aluno 

1. No momento da instauração de procedimento disciplinar, mediante proposta da entidade que o instaurou ou 

no decurso da instauração, por proposta do instrutor, o Diretor pode decidir a suspensão preventiva do aluno 

mediante despacho fundamentado sempre que: 

a) a sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal funcionamento das atividades esco-

lares; 

b) tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade da escola; 

c) a sua presença prejudique a instrução do procedimento disciplinar. 

2. A suspensão preventiva tem a duração que o Diretor considerar adequada, não podendo exceder 10 dias. 

3. Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso da suspensão preventiva, no que respeita à avaliação, 

são determinados em função da decisão que vier a ser proferida no processo disciplinar, devendo ser conside-

radas injustificadas as faltas, se a decisão for de aplicação de pena igual ou superior à suspensão preventiva. 

 

 

Artigo 206.º 

Cumulação de medidas corretivas e sancionatórias 

1. A aplicação de medidas corretivas previstas no artigo 186.º é cumulável entre si. 

2. A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma medida disci-

plinar sancionatória.  

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida 

disciplinar sancionatória. 
 

Subsecção 4 – Avaliação    

Artigo 207.º 

Intervenientes no processo de avaliação 

1. O processo de avaliação é conduzido pela equipa de professores responsáveis pela organização do ensino e 

aprendizagem que constituem o conselho de turma.  

2. São ainda intervenientes no processo de avaliação: 

a) Os alunos, através da sua autoavaliação; 

b) O encarregado de educação, sempre que solicitado nos termos da lei; 

c) Os técnicos dos serviços especializados de apoio educativo, sempre que tal se justifique; 

d) A equipa do EMAEI; 

e) Os órgãos de gestão da escola; 

f) A administração educativa. 

 

Artigo 208.º 

Elementos avaliativos 
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1. Constituem elementos avaliativos dos alunos, entre outros:  

a) testes; 

b) fichas de trabalho realizadas na aula; 

c) intervenções orais; 

d) trabalhos práticos; 

e) relatórios; 

f) trabalhos de casa; 

g) trabalhos individuais e ou coletivos de síntese e de pesquisa; 

h) atitudes; 

i) participação nas atividades educativas obrigatórias. 

Artigo 209.º 

Critérios de avaliação 

1. No início de cada ano escolar, os alunos e os encarregados de educação serão informados dos critérios de 

avaliação de cada disciplina. 

2. Antes do final de cada semestre e em contexto de sala de aula, cada professor deve entregar aos alunos todos 

os elementos de avaliação devidamente corrigidos e classificados, de acordo com os critérios de avaliação, 

procedendo depois ao processo de auto e heteroavaliação. 

3. A classificação a atribuir aos alunos deve resultar de uma análise ponderada de todos os elementos de avalia-

ção recolhidos até ao momento. 

Artigo 210.º 

Procedimentos a adotar nos momentos de avaliação 

1. Antes da realização de cada teste é divulgada a matriz cujo modelo é aprovado pelo Conselho Pedagógico. 

2. Os testes devem ser respondidos, preferencialmente, em folhas normalizadas, modelo da escola. 

3. A classificação obtida nos testes sumativos é quantitativa, devendo constar nos enunciados as cotações de 

cada questão ou do grupo de questões. Aquando da correção, o professor deve indicar na folha de teste a co-

tação obtida pelo aluno em cada resposta.  

4. A classificação obtida nos testes formativos é qualitativa. 

5. Entre a realização de um teste e a sua devolução não deverão decorrer mais de três semanas. 

Artigo 211.º 

Avaliação no Ensino Básico 

1. A informação resultante da avaliação sumativa interna conduz à atribuição de uma classificação, numa escala 

de níveis de 1 a 5, em todas as disciplinas. 

2. Os níveis a atribuir aos alunos devem resultar de uma análise ponderada de todos os elementos de avaliação 

recolhidos até ao momento. 

3. A correspondência entre a avaliação realizada em cada disciplina, em percentagem, e os níveis de classificação 

de final de semestre é a seguinte: 

% Nível 

0-19 1 

20-49 2 

50-69 3 

70-89 4 

90-100 5 

 

 

Artigo 212.º 

Condições de aprovação / não aprovação e progressão/retenção no Ensino Básico 
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Ano Situação de progressão 

7º e 8º 

Até três níveis inferiores a três, o aluno reúne as condições de progressão. 

Quando o aluno tem quatro ou mais níveis inferiores a três, compete ao CT analisar a situação 

de progressão do aluno em questão.  

 

Ano Admitido a exame 
Não admitido a exame 

(Não aprovado) 

9º 

a) Até dois níveis inferiores a 3, excluindo Portu-

guês/PLNM e Matemática.  

Ex: 

● História + C. Naturais            

 

b) Até três níveis inferiores a 3, se neles se incluir Portu-

guês ou Matemática com nível 2. 

Ex: 

● [(Nível 2) Português ou Matemática] + História + 

CN  

  

c) Até quatro níveis inferiores a 3, se neles se incluir 

Português e Matemática com nível 2: 

Ex:  

● (Nível 2) Português + (Nível 2) Matemática + His-

tória + CN 

a) Português/PLNM e Matemática simulta-

neamente com nível 1 

 

b) Três níveis inferiores a 3, desde que uma 

das disciplinas seja Português ou Matemá-

tica com nível 1 

Ex : 

● [(Nível 1) Português ou Matemática] + 

História + CN  

 

c) Três, ou mais, níveis inferiores a 3, exclu-

indo Português e Matemática.  

Ex:      

● Francês + História + CN 

 

 

 

 

Artigo 213.º 

Condições de aprovação/não aprovação e progressão/retenção no Ensino Básico quando os alunos se encon-

tram retidos por faltas 

A situação dos alunos que ficam retidos por faltas ao longo do ano letivo deverá ser analisada em Conselho de 

Turma de Avaliação do 2.º semestre, competindo a este órgão decidir, em cada caso, sobre a progressão/retenção 

ou sobre a admissão/não admissão à realização das provas finais de ciclo. 

Artigo 214.º 

Apoio Tutorial Específico 

1. A implementação desta medida deve ser proposta no âmbito do funcionamento da Equipa Multidisciplinar de 

Apoio à Educação Inclusiva (Artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

2. A medida de Apoio Tutorial Específico constitui-se como um recurso adicional, visando a diminuição das reten-

ções e do abandono escolar precoce e, consequentemente, a promoção do sucesso educativo. 

3. A tutoria é uma medida de proximidade com os alunos, destinada aos alunos do 2.º e 3.º ciclos do Ensino Bási-

co que, ao longo do seu percurso escolar, acumulem duas ou mais retenções. Tem como objetivo incrementar 

o envolvimento dos alunos nas atividades educativas, nomeadamente, através do planeamento e da monitori-

zação do seu processo de aprendizagem. 

Artigo 215.º 

Avaliação no Ensino Secundário 

1. A avaliação é expressa em termos quantitativos numa escala de 0 a 20 valores.  

2. Nos Cursos Científico-Humanísticos, a avaliação sumativa inclui a realização de exames nacionais no ano termi-

nal de algumas disciplinas, nos termos seguintes: 

a) na disciplina de Português da componente de formação geral; 
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b) na disciplina trienal e nas duas disciplinas bienais da componente de formação específica ou numa das dis-

ciplinas bienais da componente de formação específica e na disciplina de Filosofia da componente de for-

mação geral. 

Artigo 216.º 

Condições de aprovação/não aprovação e progressão/retenção no Ensino Secundário 

Ano Situação de transição Situação de não transição 

10º 

Duas disciplinas com classificação inferior a 10 (transi-

ta, mas não progride nas disciplinas em que tiver 

classificação inferior a 8 valores). 

Três ou mais disciplinas com classificação inferior a 

10 valores. 

11º 

Duas disciplinas com classificação inferior a 10 valores 

(transita, mas não progride nas disciplinas em que 

tiver classificação inferior a 8 ou nas disciplinas com 

classificação inferior a 10 em anos consecutivos). 

12º 
Conclui o ciclo com classificação igual ou superior a 10 

valores em todas as disciplinas. 

Não conclui o ciclo com classificação inferior a 10 

valores em qualquer disciplina. 

 

 

Artigo 217.º 

Condições de aprovação/não aprovação e progressão/retenção no Ensino Secundário, quando os alunos se 

encontram retidos por faltas 

A situação dos alunos dentro da escolaridade obrigatória que ficam retidos por faltas ao longo do ano letivo deverá 

ser analisada em Conselho de Turma de Avaliação do 2.º semestre, competindo a este órgão decidir, em cada caso, 

sobre a progressão/não progressão, sobre a aprovação/não aprovação ou sobre a admissão/não admissão à realiza-

ção de exames nacionais. 

Artigo 218.º 

Avaliação das ofertas formativas qualificantes 

O regime de avaliação das ofertas formativas encontra-se regulado por legislação própria e consta do respetivo regula-

mento.  

1. Nos cursos de educação e formação, a avaliação é expressa em termos quantitativos, numa escala de níveis de 1 a 5, 

em todos os módulos/UFCD de cada disciplina. 

2. Nos cursos profissionais, a avaliação é expressa em termos quantitativos, numa escala de 0 a 20 valores, em todos 

os módulos/UFCD de cada disciplina. 
 
 

A: Cursos educação e formação  

Ano Progressão 
Avaliação Extraordinária 

(Provas de Equivalência) * 
FCT 

1º ano 

Ocorre a progressão para o ano seguinte, devendo 

a escola estabelecer um plano de recuperação que 

permita aos alunos realizar os módulos/UFCD em 

atraso. 
Em julho e só pode ins-
crever-se a 5 módulos, 
independentemente da 
disciplina. 

 

2º ano 

A conclusão de cada disciplina/conjunto de UFCD 

depende da obtenção de uma classificação igual ou 

superior a três valores. 

Ter aproveitamento na 

componente de for-

mação tecnológica. 
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* A inscrição para as provas de equivalência deve ser feita mediante o preenchimento de documento próprio com 

a indicação do(s) módulo(s)/UFCD de cada disciplina e mediante o respetivo pagamento, no caso dos alunos fora 

da escolaridade obrigatória. 

 

B: Avaliação nos cursos profissionais 

Ano Situação de transição  Situação de não transição 
Avaliação Extraordinária  

(Provas de equivalência)* 

10º 
Não apresenta mais de 8 
módulos/UFCD em atraso 

Apresenta 9 ou mais módu-
los/UFCD em atraso Em julho e só pode inscrever-se a 

5 módulos, independentemente 
da disciplina. 

11º 
Não apresenta mais de 8 
módulos/UFCD em atraso 

Apresenta 9 ou mais módu-
los/UFCD em atraso 

12º 

Conclui o ciclo de estudos 

com a obtenção de uma 

classificação igual ou superi-

or a 10 valores, em cada um 

dos módulos/UFCD. 

Obtém uma classificação inferior 

a 10 valores, em pelo menos um 

dos módulos/UFCD. 

Em julho e só pode inscrever-se a 
5 módulos, independentemente 
da disciplina. 
 
Em janeiro, se tem no máximo 5 
módulos/UFCD em atraso e tiver 
realizado a FCT e a PAP. 

* A inscrição para as provas de equivalência deve ser feita mediante o preenchimento de documento próprio 

com a indicação do(s) módulo(s)/UFCD de cada disciplina e mediante o respetivo pagamento, no caso dos alu-

nos fora da escolaridade obrigatória. 

3. Mesmo que o aluno reúna as condições para transitar de ano, se o E.E. considerar que o seu educando tem um 

número elevado de módulos em atraso, este pode requerer, junto da Direção, a permanência do formando no 

mesmo ano, a fim de realizar os módulos em falta. 

4. Caso um curso não inicie o seu ciclo de estudos no ano letivo seguinte, compete à escola criar as condições 

possíveis, de acordo com os recursos existentes, para possibilitar a conclusão do curso ou reorientar o aluno de 

modo a poder concluir o seu percurso formativo. 

5. No caso dos alunos que beneficiam de medidas adicionais ao abrigo do decreto-lei n.º 54/2018, e concreta-

mente com adaptações curriculares significativas, não se encontrando, por isso, sujeitos a certificação profis-

sional de competências, deverão os mesmos, em alternativa, ser avaliados por semestre, numa escala de 0 a 

20 valores. 

6. Tendo beneficiado das adaptações consideradas adequadas ao seu perfil educativo e, mesmo assim, não reu-

nindo condições de transição em algumas disciplinas que fazem parte do seu plano curricular, poderão os alu-

nos, beneficiar da possibilidade de realizar atividades formativas, com caráter avaliativo, no final do ano letivo, 

na época prevista para a realização de exames de recuperação pelos alunos dos cursos profissionais ou outra 

definida pelo professor da respetiva disciplina. 

6.1. Quando a situação descrita no ponto anterior se verificar num significativo número de disciplinas, a pos-

sibilidade de recuperação prevista carece de parecer do Conselho de Turma. 

6.2. O incumprimento ou realização menos apta destas atividades, especificamente adaptadas, determinam 

que os alunos, transitando de ano letivo, as tenham de realizar: 

i. na época referida no ponto anterior, no final do ano letivo seguinte; 

ii. na época referida no ponto anterior, no final do último ano do curso; 

iii. por frequência. 

7. Em caso de excesso de falta assiduidade, aplica-se o regime previsto para os restantes alunos do ensino profis-

sional. 

8. Outras situações específicas não previstas deverão considerar o estipulado no relatório técnico-pedagógico e 

programa educativo individual dos alunos. 

Artigo 219.º 

Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 
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1.    Para a realização da FCT os alunos dos Cursos Profissionais terão de reunir cumulativamente os seguintes crité-
rios: 
a) Não ter módulos por realizar das disciplinas da formação técnica no momento de realização do estágio; 
b) Não ter mais de 5 módulos por realizar no conjunto das restantes disciplinas do curso; 
c) Não ter excedido o limite de faltas a nenhuma disciplina do curso; 
d) Não ter ocorrências disciplinares suscetíveis de aplicação de medidas corretivas. 

  

2.    Se o aluno estiver numa situação não contemplada no ponto anterior, mas que se justifique, o coordenador do 
Curso deverá reunir o Conselho de Turma para deliberar sobre realização da FCT, no ano letivo em curso. A de-
cisão final será votada pelos membros do Conselho de turma, assumindo o coordenador voto de qualidade. 

3.    Caso um Curso Profissional realize a FCT em simultâneo com o decorrer da componente letiva, o aluno que, em 
qualquer momento, deixe de reunir um ou vários dos critérios a que se refere o ponto 1, suspende de imediato 
a FCT, perdendo o direito à realização da mesma nesse ano letivo. Caso se trate do segundo ano da FCT, o alu-
no perde também direito à realização da Prova de Aptidão Profissional (PAP), no ano letivo em curso.  

4. No caso de alunos que beneficiam de medidas adicionais ao abrigo do decreto-lei n.º 54/2018, e concretamen-

te com adaptações curriculares significativas, poderão os mesmos, desde que reúnam condições de autonomia 

e competências suficientes, ser considerados para desenvolver atividades de formação em contexto de traba-

lho. 

5. Nestas circunstâncias, caberá ao conselho de turma, conjuntamente com o coordenador de curso, ouvidos os 

alunos e respetivos encarregados de educação, analisar e decidir se os mesmos reúnem condições para realizar 

atividades de formação em contexto de trabalho e em que modalidade. 

6. Estas atividades de formação em contexto de trabalho, apesar de não serem objeto de certificação profissio-

nal, no caso de alunos que não cumprem o formato modular, poderão, contudo, constar do seu certificado es-

colar como experiências formativas com relevância. 

7. Outras situações específicas não previstas deverão considerar o estipulado no relatório técnico-pedagógico e 

programa educativo individual dos alunos. 

Artigo 220.º 

Mérito escolar e desportivo 

1. O reconhecimento do mérito escolar e desportivo rege-se por normas específicas que constam em regulamen-

to próprio. 

2. O reconhecimento do mérito é feito segundo três critérios:  

a) Quadro de valor – engloba alunos ou grupos de alunos que se destacaram positivamente na escola ou fora 

dela pela sua atitude e atuação enquanto cidadãos; 

b) Quadro de excelência – engloba alunos que se destacaram pelos seus resultados académicos, sem faltas in-

justificadas: 

      i) média do básico – 4,5 e sem classificações inferiores a 3; 

ii) média do secundário - 17,0 e sem classificações inferiores a 10. 

c) Quadro de mérito desportivo – engloba alunos ou grupos de alunos que mostrem um gosto excecional pelo 

desporto e um notável espírito de cooperação. 

 

Secção 2 – Do pessoal docente 

O corpo docente desempenha um papel fundamental na formação global dos alunos, em consonância com os 

novos valores organizacionais da escola. 

Subsecção 1 – Direitos e deveres 

Artigo 221.º 

Direitos do pessoal docente 

1. Ser respeitado e tratado com correção por toda a comunidade educativa. 

2. Ser informado de toda a legislação, documentação, reuniões de trabalho ou ações de formação que lhe digam 

respeito através da afixação na sala de professores, através do respetivo coordenador de departamento, atra-

vés da página da escola ou via correio eletrónico. 

3. Solicitar apoio dos órgãos competentes da escola para desenvolver atividades científicas, culturais, lúdicas ou 

desportivas de interesse para a comunidade. 

4. Participar, promover e desenvolver ações que possam contribuir para a sua formação e promoção profissional; 
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5. Ser avaliado no desempenho das suas funções de acordo com a legislação em vigor, com vista à sua progressão 

na carreira. 

6. Ser coadjuvado, nas suas atividades, pelo pessoal não docente. 

7. Ter disponível e em bom estado de utilização o material didático que solicite e de que a escola disponha. 

8. Ter acesso aos dossiês onde são arquivadas as atas das reuniões de Conselho Pedagógico, de departamento 

curricular, de conselho de diretores de turma e outras, os quais se encontram no gabinete do Diretor. 

9. Eleger, ser eleito e designado para cargos pedagógicos, de administração e gestão, no quadro da legislação em 

vigor. 

10. Ser convocado com, pelo menos, quarenta e oito horas de antecedência para todas as reuniões em que deva 

ou legalmente possa participar, no âmbito das suas funções. 

11. Dispor de salas de aula, adequadas à disciplina a lecionar, em boas condições térmicas e de salubridade. 

12. Utilizar a sala de aula como espaço alterável, terreno de experimentação pedagógico-didática, desde que não 

prejudique o funcionamento das aulas dos colegas. 

13. Exercer, de acordo com a legislação em vigor, a autoridade necessária ao bom funcionamento da aula. 

14. Aplicar, de acordo com a legislação em vigor, as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias para as quais 

é competente. 

15. Intervir legitimamente, com autoridade, dentro da escola, em quaisquer situações que reclamem a sua partici-

pação educadora e cívica. 

16. Conhecer atempadamente as deliberações que lhe digam respeito. 

17. Dispor de instalações próprias e equipamentos em boas condições de limpeza e arrumação, designadamente 

sala de professores, bar/bufete, sanitários, sala de diretores de turma, sala(s) de trabalho e telefones. 

Artigo 222.º 

Deveres do pessoal docente 

1. Respeitar e tratar com correção todos os elementos da comunidade educativa. 

2. Ser assíduo e pontual. 

3. Aceitar e cumprir o horário que lhe for distribuído, desde que de acordo com as normas em vigor. 

4. Informar-se e esclarecer todas as dúvidas sobre a legislação e o funcionamento da escola. 

5. Cumprir com as normas, regulamentos e determinações emanadas dos órgãos pedagógicos ou de gestão da 

escola. 

6. Registar o sumário de cada lição. 

7. Dar cumprimento aos programas de ensino nas turmas que lhe forem distribuídas, adequando os métodos e as 

práticas pedagógicas à realidade da turma. 

8. Informar os alunos dos critérios aprovados para a sua avaliação, bem como dos objetivos a alcançar na sua 

disciplina. 

9. Indicar aos alunos o material indispensável a trazer para a aula. 

10. Não utilizar telemóveis no decurso das atividades letivas, exceto quando usados ao serviço de atividades peda-

gógicas. 

11. Cumprir com os critérios de avaliação, planificações e atividades aprovadas em conselho de grupo ou de depar-

tamento curricular. 

12. Corrigir, classificar e entregar, atempadamente, todos os trabalhos realizados pelos alunos com vista à sua 

avaliação. 

13. Entregar as fichas de avaliação sumativa corrigidas, num prazo de até três semanas. 

14. Fazer a entrega de todos os elementos de avaliação, em sala de aula, até ao final de cada semestre. 

15. Evitar a marcação de um teste ou outro instrumento de avaliação em data coincidente com a de outra disciplina. 

16. Não marcar provas de avaliação escrita durante a última semana de cada semestre, exceto em casos excecionais.  

17. Providenciar no sentido de que os testes ou outros instrumentos de trabalho e de avaliação sejam apresenta-

dos aos alunos de forma clara, legível e cientificamente correta. 

18. Fundamentar, com todos os elementos de avaliação, as suas propostas de classificação nos conselhos de turma 

de avaliação. 

19. Informar sobre o aproveitamento e comportamento dos alunos, estabelecendo os contactos necessários com o 

diretor de turma. 
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20. Participar de imediato à Oficina do GAA e ao diretor de turma, por escrito no sistema administrativo eletrónico 

e em impresso próprio, qualquer ordem de saída da sala de aula dada a um aluno por causas disciplinares, bem 

como quaisquer outros comportamentos julgados impróprios. 

21. Colaborar nas tarefas necessárias ao bom funcionamento dos departamentos curriculares e conselhos de grupo. 

22. Manter-se atualizado científica e pedagogicamente, participando, nomeadamente, em ações de formação. 

23. Zelar pela conservação das instalações, equipamentos e espaços escolares. 

24. Comparecer nas reuniões para que seja convocado e tomar parte nos respetivos trabalhos. 

25. Cumprir as determinações dos órgãos de gestão da escola. 

26. Na sala de aula o professor deverá: 

a) promover medidas de caráter pedagógico que estimulem um ambiente harmonioso e disciplinado; 

b) ser o primeiro a entrar e o último a sair; 

c) zelar pela arrumação e limpeza da sala, bem como pela conservação do material didático e do mobiliário; 

d) marcar falta sempre que o aluno não esteja presente ou chegue atrasado; 

e) não permitir, salvo motivo excecional, a saída dos alunos durante o funcionamento da aula; 

f) atuar de forma correta e oportuna, enquanto principal responsável pelo processo de ensino, nos casos de 

indisciplina e de perturbação das aulas, sempre de acordo com a legislação em vigor, informando o aluno 

das participações de ocorrências disciplinares que lhe digam respeito. 

Subsecção 2 – Avaliação do desempenho docente  

Artigo 223.º 

Definição 

1. A avaliação de desempenho do pessoal docente rege-se pelo Estatuto da Carreira Docente e legislação subsidi-

ária, nomeadamente o Decreto Regulamentar nº 26/2012, de 21 de fevereiro.  

2. A avaliação de desempenho docente ocorre, em cada ciclo de avaliação, de acordo com a calendarização decidida 

pela secção da avaliação do desempenho docente do Conselho Pedagógico, em coordenação com os avaliadores.  

 

 

 

 

 

Secção 3 – Do pessoal não docente 

Artigo 224.º 

Âmbito 

1. Ao pessoal não docente, enquanto membro da Comunidade Escolar e detentor de uma missão educativa na 

escola, cabe um papel importante na formação dos alunos.  

2. O pessoal não docente tem direito a participar na vida da escola, nomeadamente fazer-se representar no Con-

selho Geral, nos termos fixados no regime de autonomia, administração e gestão. 

3. Constituem o pessoal não docente: 

a) os técnicos superiores; 

b) os assistentes técnicos; 

c) os assistentes operacionais. 

 

Subsecção 1 – Técnicos superiores 

Artigo 225.º 

Psicóloga 

Sem prejuízo da futura existência de outros técnicos superiores, insere-se nesta categoria a psicóloga que integra 

o Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), cujas competências e deveres se encontram descritos na respetiva 

secção deste regulamento. 

 

Subsecção 2 – Assistentes técnicos 

Artigo 226.º 
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Âmbito 

A gestão dos serviços de pessoal assistente técnico é da competência do Diretor, podendo delegar essa compe-

tência no Subdiretor ou num Adjunto. Os assistentes técnicos são chefiados por um coordenador técnico, nomea-

do nos termos da lei. 

Artigo 227.º 

Competências do assistente técnico 

1. Compete ao pessoal assistente técnico assegurar o regular e correto funcionamento da administração escolar, 

prestando todas as informações e fornecendo todos os esclarecimentos que são da sua competência. 

2. Cabe ao pessoal assistente técnico, no âmbito das suas competências específicas, contribuir para a eficiência e 

qualidade do serviço, assim como um bom acolhimento a todos os que a eles se dirijam. 

Artigo 228.º 

Direitos do assistente técnico 

1. Ser respeitado e tratado com correção por toda a comunidade educativa. 

2. Apresentar ao Diretor problemas e sugestões que tenham a ver com o funcionamento dos Serviços de Admi-

nistração Escolar. 

3. Participar, promover e desenvolver ações que possam contribuir para a sua promoção profissional. 

4. Solicitar apoios dos órgãos competentes da escola para desenvolver atividades culturais, lúdicas ou desportivas 

de justificado interesse. 

5. Reunir nas instalações da escola, sem prejuízo do serviço, para tratar de assuntos do seu interesse. 

6. Eleger os seus representantes no Conselho Geral. 

7. Ser informado dos critérios que presidem à sua avaliação. 

8. Ser informado de toda a legislação, documentação, reuniões de trabalho e ações de formação que lhe digam 

respeito, através da afixação em local próprio. 

Artigo 229.º 

Deveres do assistente técnico 

1. Respeitar e tratar com correção toda a comunidade educativa. 

2. Ser assíduo e pontual. 

3. Respeitar os horários fixados para atendimento ao público. 

4. Cumprir as normas e as tarefas determinadas pelo Diretor ou pelo coordenador técnico, contribuindo para a 

eficiência e qualidade do serviço. 

5. Manter sigilo sobre todos os assuntos que, pela sua natureza, não se destinam ao conhecimento público. 

6. Não se ausentar da escola, durante o seu horário de trabalho, sem prévia autorização do respetivo coordena-

dor técnico ou do Diretor. 

7. Colaborar na criação de um bom ambiente de trabalho mantendo, quando em serviço, as melhores relações 

com os colegas. 

8. Zelar pela conservação e uso das instalações e equipamentos da escola. 

9. Atender corretamente e com prontidão todos os que se lhe dirijam, nomeadamente, alunos, professores, de-

mais funcionários e pais e encarregados de educação, fornecendo todas as informações no âmbito das suas 

competências. 

10. Ler o Diário da República diariamente e informar atempadamente, pelos meios mais expeditos, sobre a altera-

ções de leis e concursos. 

Subsecção 3 – Assistentes operacionais 

Artigo 230.º 

Âmbito 

A gestão dos serviços de pessoal assistente operacional é da competência do Diretor, podendo delegar essa com-

petência no Subdiretor ou num Adjunto. Os assistentes operacionais são coordenados por um encarregado opera-

cional. A distribuição de serviço efetua-se no início de cada ano letivo, ficando sujeita a eventuais ajustes que 

visem assegurar o adequado funcionamento dos serviços. 
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Artigo 231.º 

Competências gerais do assistente operacional 

1. Tomar parte ativa nas funções educativas da escola, prestando um serviço diversificado de modo a permitir o 

normal funcionamento da vida escolar. 

2. Colaborar com os docentes no acompanhamento dos alunos entre e durante as atividades letivas, zelando para 

que nas instalações escolares sejam mantidas as normas de compostura, limpeza e silêncio, em respeito per-

manente pelo trabalho em curso. 

Artigo 232.º 

Direitos do assistente operacional 

1. Ser respeitado e tratado com correção por toda a comunidade escolar. 

2. Ter acesso a todo o material e informação necessários para o bom desempenho das suas tarefas. 

3. Apresentar ao Diretor, através do superior hierárquico dos AO, problemas e sugestões que possam contribuir 

para um melhor desempenho das suas tarefas. 

4. Reunir, de acordo com a lei, para discutir problemas de serviço. 

5. Ser informado dos critérios que vão presidir à sua avaliação. 

6. Participar, promover e desenvolver ações que possam contribuir para a sua formação e promoção profissional. 

7. Solicitar apoios dos órgãos competentes da escola para desenvolver atividades culturais, lúdicas ou desporti-

vas, de justificado interesse. 

8. Contar com a colaboração dos professores e dos órgãos pedagógicos de gestão e orientação da escola na reso-

lução de assuntos do interesse da comunidade escolar. 

9. Reunir nas instalações da escola, sem prejuízo do serviço, para tratar de assuntos do seu interesse. 

10. Eleger os seus representantes no Conselho Geral. 

11. Ser informado de toda a legislação, documentação, reuniões de trabalho e ações de formação que lhe digam 

respeito, através da afixação na sala do pessoal não docente.  

 

 

 

 

 

Artigo 233.º 

Deveres dos assistentes operacionais 

1. Respeitar e tratar com correção toda a comunidade educativa. 

2. Ser assíduo e pontual. 

3. Desempenhar com prontidão e eficiência o serviço e orientações que lhe sejam indicados ou solicitados pelo 

Diretor. 

4. Não se ausentar da escola, durante o seu horário de trabalho, sem prévia autorização do encarregado operaci-

onal ou do Diretor. 

5. Não abandonar o seu posto de trabalho, exceto quando o serviço o exigir, sem previamente se certificar que as 

suas funções estão asseguradas. 

6. Usar bata de proteção e identificação fornecida pela escola dentro do espaço escolar; 

7. Utilizar telemóvel somente em situações excecionais quando estritamente necessário; 

8. Colaborar na criação de um bom ambiente de trabalho, mantendo, durante o exercício de funções, as melho-

res relações com todos os colegas. 

9. Tratar todos os assuntos, em primeira mão, com o encarregado operacional ou com os representantes do pes-

soal não docente, nos vários órgãos. 

10. Zelar pela conservação e uso das instalações e equipamentos da escola. 

11. Verificar as salas de aula, sempre que possível, zelando pela arrumação e assegurando-se da existência do 

material necessário às aulas. 

12. Atender com correção e com prontidão todos os que se lhe dirijam, nomeadamente, alunos, professores, de-

mais funcionários e pais e encarregados de educação. 

13. Preparar, fornecer, transportar e zelar pela conservação do material didático, comunicando estragos e extravios. 
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14. Registar as faltas dos professores. 

15. Providenciar a limpeza, arrumação e boa utilização das instalações da escola, zelando pela sua conservação. 

16. Apoiar serviços de biblioteca, laboratórios, bar/bufete, central telefónica, papelaria e reprografia. 

17. Acompanhar o aluno a unidades hospitalares e centros de saúde em caso de necessidade, por decisão do Diretor. 

18. Divulgar nas salas de aula as informações ou ordens de serviço emanadas da direção. 

19. Acompanhar o(os) aluno(s) à Oficina do GAA sempre que este(s) tenha(m) ordem de saída de sala de aula dada 

pelo docente.  

20. Prestar informações na portaria, encaminhar pessoas, controlar entradas e saídas de pessoas estranhas e pro-

ceder à abertura e encerramento das portas de acesso às instalações e da escola. 

21. Não permitir o acesso de estranhos aos blocos de aulas nem às salas. 

22. Manter o silêncio dentro e fora dos pavilhões. 

23. Garantir o sigilo e confidencialidade dos documentos apresentados para reprodução, nomeadamente os que 

dizem respeito à avaliação dos alunos. 

Secção 4 – Dos pais e encarregados de educação 

Artigo 234.º 

Âmbito 

O direito e o dever de educação dos filhos compreendem a capacidade de intervenção dos pais, encarregados de 

educação ou representantes legais no exercício dos direitos e a responsabilidade no cumprimento dos deveres dos 

seus educandos, na escola e para com a comunidade educativa. 

Artigo 235.º 

Direitos e deveres dos pais e encarregados de educação 

1. Sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e encarregados de educação estabelecidos na legislação em vigor, 

o poder/dever de educação dos filhos implica o exercício dos seguintes direitos e deveres: 

a) proceder à matrícula ou renovação de matrícula do seu educando, quando o aluno seja menor; 

b) constituir-se em associação de pais e encarregados de educação e fazer-se representar no Conselho Geral; 

c) informar-se, ser informado e informar a comunidade educativa sobre todas as matérias relevantes no pro-

cesso educativo dos seus educandos e comparecer na escola por sua iniciativa e quando para tal for solici-

tado, exceto durante o período de realização dos conselhos de turma de avaliação; 

d) colaborar com os professores no âmbito dos processos ensino e aprendizagem dos seus educandos; 

e) articular a educação na família com o trabalho escolar; 

f) cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma cultura de cida-

dania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na escola; 

g) reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir nos seus filhos 

ou educandos o dever de respeito para com o pessoal docente e não docente e os colegas da escola; 

h) responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade dos seus educandos; 

i) contribuir para o correto apuramento dos factos, em procedimento de índole disciplinar instaurado ao seu 

educando; 

j) responsabilizar-se pelos danos causados, pelos respetivos educandos, nas instalações e material escolar, 

indemnizando a escola nos termos da lei; 

k) sensibilizar os seus educandos no sentido de não serem portadores de bens e objetos de valor, sobretudo 

nos dias em que têm aulas de Educação Física ou outras atividades de caráter cultural e desportivo; 

l) conhecer o Regulamento Interno da escola; 

m) solicitar ao DT a consulta do dossiê individual do seu educando; 

n) acompanhar permanentemente a vida escolar do seu educando, zelando para que este cumpra todas as 

obrigações referidas no capítulo dos deveres dos alunos que consta deste Regulamento Interno; 

o) solicitar, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da divulgação no sistema administrativo eletrónico 

das avaliações de 2.º semestre, se assim o entender, a revisão das deliberações do conselho de turma; 

p) recorrer, nos termos da lei, das classificações atribuídas nos conselhos de turma de avaliação extraordinária; 

q) participar na assembleia de pais e encarregados de educação da turma; 

r) manter atualizados todos os seus contactos, bem como os do seu educando; 
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s) contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de toda a Comunidade Escolar. 

2. O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos ou educandos, dos de-

veres previstos no ponto anterior, de forma reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei. 

3. O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação do dever de efetuar a matrícula do seu educando 

no período normal destinado à mesma terá de ser devidamente justificado e implica o pagamento de propinas 

suplementares: 

a) 5 euros, nos 8 dias úteis imediatamente seguintes à divulgação das avaliações do 2.º semestre e até ao dia 

15 de junho; 

b) 10 euros, após o dia 15 de junho e até 31 de dezembro, mediante a existência de vaga nas turmas constituídas.  

Artigo 236.º 

Assembleia de pais e encarregados de educação 

1. Os pais e os encarregados de educação dos alunos de uma turma reúnem-se em assembleia com o respetivo 

diretor de turma no mínimo uma vez por semestre. 

2. A assembleia de pais e encarregados de educação da turma poderá ser convocada pelo diretor de turma, pelo 

Diretor ou a pedido de pelo menos um terço dos pais e encarregados de educação que a constituem. Neste úl-

timo caso, o pedido deve ser apresentado por escrito e assinado pelos peticionários, acompanhado de propos-

ta de ordem de trabalhos. 

3. A assembleia de pais e encarregados de educação da turma reúne para: 

a) eleger os seus representantes; 

b) tratar de assuntos relacionados com o comportamento e o aproveitamento dos alunos, ou outros proble-

mas que afetem a turma; 

c) planificar atividades de âmbito escolar ou paraescolar. 

4. A assembleia de pais e encarregados de educação da turma pode ser alargada, por convite, aos professores da 

turma, se tal for julgado conveniente.  
 

 

Secção 5 – Do Município  

Artigo 237.º 

Direitos e deveres do Município 

1. É direito do Município participar na definição das linhas orientadoras da atividade da escola através da desig-

nação de três representantes para integrar, como elementos de pleno direito, o Conselho Geral. Os represen-

tantes são designados pela Câmara Municipal, podendo esta delegar tal competência na Junta de Freguesia à 

qual a escola pertence. 

2. É dever do Município criar estruturas de participação dos diversos agentes e parceiros sociais (Conselho Muni-

cipal de Educação) com vista à articulação da política educativa com outras políticas sociais, nomeadamente 

em matéria de: 

a) apoio socioeducativo; 

b) organização de atividades de desenvolvimento educativo; 

c) rede, horário e transportes escolares. 
 

 

Secção 6 – De outros membros e entidades 

À escola cabe solicitar, de acordo com a legislação em vigor, a colaboração de outros parceiros e entidades, desig-

nadamente de natureza social, cultural, artística, científica, ambiental e económica com o objetivo de assegurar a 

plena integração do aluno na comunidade educativa e consecução do PEE (três destes elementos da comunidade 

local estarão representados no Conselho Geral). 

 

 

CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

 

Artigo 238.º 

Aprovação e entrada em vigor 

Este Regulamento Interno entra em vigor no dia útil seguinte ao da aprovação pelo Conselho Geral.  

Artigo 239.º 
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Aplicação e revisão 

1. Compete ao Conselho Geral divulgar e acompanhar o cumprimento deste Regulamento Interno. 

2. Compete ao Diretor: 

a) fazer cumprir este Regulamento Interno; 

b) fazer as alterações ao Regulamento Interno, ouvido o Conselho Pedagógico, submetendo-as à aprovação do 

Conselho Geral. 

3. Qualquer proposta de alteração a este regulamento poderá ser apresentada ao Diretor. 

Artigo 240.º 

Casos omissos 

Nos casos em que este regulamento for omisso, cabe ao Diretor tomar as medidas adequadas, no respeito pela 

legislação em vigor, depois de ouvido o Conselho Pedagógico e por aprovação em Conselho Geral, sempre que se 

justifique. 


